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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2006/A

de 17 de Março

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2005/
/A, de 20 de Maio (orientações de médio prazo 2005-2008)

O documento anexo ao Decreto Legislativo Regional
n.º 7/2005/A, de 20 de Maio, que contém as orientações de
médio prazo 2005-2008, enferma, no respectivo n.º 5,
«Projecção do financiamento por grandes objectivos e discri-
minação por programas de investimento», de algumas incor-
recções que urge sanar, por falta de conformidade com o
que foi aprovado na Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores.

As incorrecções mais significativas prendem-se com os
valores totais anuais do investimento, do plano e de outros
fundos, para os anos de 2006, 2007, 2008 e, consequente-
mente, os valores totais globais de 2005-2008, constantes
do n.º 5.2, «Projecção do investimento por objectivo e
programa - 2005-2008».

Assim:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores,
nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 1 do
artigo 232.º da Constituição e da alínea b) do artigo 30.º e do
n.º 1 do artigo 34.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2005/A,
de 20 de Maio

O n.º 5 do documento anexo ao Decreto Legislativo Regional
n.º 7/2005/A, de 20 de Maio, passa a ter a redacção constante
do anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Os efeitos do presente diploma reportam-se à data da
entrada em vigor do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2005/
/A, de 20 de Maio.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 25 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Manuel
Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de Fevereiro de
2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma dos
Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Anexo

(a que se refere o artigo 1.º)

5 - Projecção do financiamento por grandes objectivos
e discriminação por programas de investimento

5.1 - Quadro global de financiamento da adminis-
tração pública regional

O valor do investimento público a realizar pela adminis-
tração regional no quadriénio 2005-2008 ascenderá a
2384,9 milhões de euros, dos quais 1336 milhões de euros
inscritos no Plano, o que representa um investimento médio
anual de 596,2 milhões de euros.
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Financiamento global da Administração Pública

Estes elevados níveis de investimento público, que se
projectam para o período em referência, serão efectuados
num quadro de consolidação orçamental em que não se
prevê qualquer recurso a endividamento directo da Região,
portanto, num cenário de equilíbrio das finanças públicas
regionais.

Esta política de equilíbrio orçamental, iniciada em 2003 e
que é prosseguida neste quadriénio, está enquadrada no
âmbito do quadro de financiamento global previsto na Lei de
Finanças das Regiões Autónomas, baseia-se no seu integral
cumprimento por parte do Governo da República e no
pressuposto de uma correcta afectação de todas as receitas
fiscais efectivamente geradas na Região.

É importante salientar que, para o quadriénio em
referência, constitui objectivo do Governo Regional assegurar
que a totalidade das despesas de funcionamento da
administração pública regional seja financiada por receitas
próprias da Região, como se pode inferir do rácio
apresentado no quadro anterior.

No âmbito da aplicação de fundos prevista para o período
em análise, importa destacar o facto de as despesas de
investimento registarem taxas de crescimento mais elevadas

do que as observadas para as despesas de funcionamento.
Esta realidade é visível no peso relativo crescente que, de
2005 a 2008, as despesas de investimento detêm no total da
despesa pública.

O seguimento desta política orçamental permitirá, por um
lado, condicionar e conter os acréscimos dos encargos de
funcionamento dos serviços públicos regionais, não pondo
em causa o seu regular funcionamento, e, por outro lado,
possibilitará afectar um maior volume de recursos financeiros
destinados ao investimento público regional.

O investimento global previsto para o quadriénio em análise
é apresentado no âmbito de um quadro realista de equilíbrio
orçamental, que permitirá à Região e a todos os agentes
económicos nela envolvidos, públicos e privados, assegurar
um futuro que se deseja promissor e que possibilite encarar
positivamente os grandes desafios de desenvolvimento e
de crescimento económico e social convergentes com o
restante território nacional e com a União Europeia.

5.2 - Projecção do investimento por objectivo e pro-
grama - 2005-2008
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Decreto Legislativo Regional n.º 10/2006/A

de 20 de Março

REGULAMENTO DAS INSÍGNIAS HONORÍFICAS
AÇORIANAS

O Decreto Legislativo Regional n.º 36/2002/A, de 28 de
Novembro, estabeleceu o regime jurídico das insígnias
honoríficas açorianas, procurando respeitar os seguintes
critérios:

Abarcarem actividades humanas cujo reconhecimento
seja natural, consensual e prestigiante da nossa
sociedade;

Dar-lhes designações gerais e classificações específicas
facilmente identificáveis e reconhecidas pela
generalidade dos Açorianos;

Acautelar a sua atribuição com critérios de rigor demo-
crático e suficiente selectividade que evitem a sua
banalização social.

Este regime, para ser exequível, necessita, porém, de
ser regulamentado, designadamente no que
concerne à estrutura material das insígnias e ao
processo de agraciamento e investidura.

Assim:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do artigo
31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma estabelece o Regulamento das
Insígnias Honoríficas Açorianas, doravante designadas por
insígnias.

Artigo 2.º

Simbologia

As insígnias realçam os valores simbólicos açorianos
através dos seguintes elementos:

a) A fita, cujo padrão, com nove filetes longitudinais
agrupados 2, 5, 2, alude à distribuição geográfica
das ilhas dos Açores, em três grupos:

  i) Ocidental;
 ii) Central;
iii) Oriental;

b) As linhas entrelaçadas, que formam nove estrelas,
referem-se às vias de comunicação, não só entre as
ilhas como entre os vários pontos de uma mesma
ilha;

c) O açor é o símbolo falante da Região Autónoma dos
Açores;

d) O remate de cada um dos raios da placa da insígnia
autonómica de valor reproduz a morfologia do pico
da ilha do Pico, a maior elevação portuguesa;

e) A belheira reproduz a hortênsia, espécie vegetal
tão característica e simbólica do arquipélago dos
Açores.

Artigo 3.º

Distintivos

1 - A insígnia autonómica de valor compreende os
seguintes distintivos:

a) Placa;
b) Distintivo para o pescoço;
c) Distintivo para o peito;
d) Roseta.

2 - A insígnia autonómica de reconhecimento compreende
os seguintes distintivos:

a) Distintivo para o pescoço;
b) Distintivo para o peito;
c) Roseta.

3 - As insígnias autonómicas de mérito e de dedicação
compreendem os seguintes distintivos:

a) Distintivo para o peito;
b) Roseta.

4 - As figuras e descrições técnicas dos distintivos das
insígnias constam do anexo ao presente diploma, que dele
faz parte integrante.

CAPÍTULO II

Processo de agraciamento e investidura

Artigo 4.º

Propositura

1 - As propostas de concessão de qualquer das insígnias
são sempre fundamentadas e assinadas pela entidade
proponente.

2 - Os requisitos exigidos para a concessão das insígnias
são provados pela entidade proponente, em documentação
anexa à proposta, quando não constituam factos notórios.
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Artigo 5.º

Vagas no quadro

1 - Se não houver vaga no quadro para a concessão do
agraciamento proposto, a Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores comunica à entidade proponente que,
por esse motivo, a proposta não pode ter seguimento.

2 - Quando vier a verificar-se a existência de uma vaga que
permita o andamento do processo, é informada a enti-dade
proponente, para renovação da sua iniciativa, se assim o entender.

Artigo 6.º

Apreciação

1 - Recebida pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores a proposta de agraciamento, é desta
dado conhecimento à comissão permanente com competên-
cias em matéria de assuntos parlamentares, a fim de emitir
parecer sobre a mesma.

2 - Se o parecer da comissão for favorável, o processo é
submetido à apreciação do Plenário para deliberação.

3 - Em caso de parecer desfavorável, devidamente funda-
mentado, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores comunica-o à entidade proponente.

Artigo 7.º

Cidadãos estrangeiros

1 - A proposta de concessão das insígnias a cidadãos
estrangeiros deve ser acompanhada de informação do
Ministério dos Negócios Estrangeiros e da direcção regional
com competência em matéria de relacionamento com as
comunidades açorianas no estrangeiro.

2 - A informação deve ser solicitada antes do parecer da
comissão permanente com competências em matéria de
assuntos parlamentares.

Artigo 8.º

Cerimónia

1 - A solenidade consiste na leitura da proposta fundamen-
tada e da resolução de atribuição, e na imposição, pelo
Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores ou pelo Presidente do Governo Regional, dos
distintivos para o peito no topo do peito do agraciado, do
lado esquerdo dos uniformes ou dos vestidos, ou na lapela
esquerda dos trajos ou uniformes adequados, excepto nos
casos previstos no n.º 2.

2 - Tratando-se da insígnia autonómica de valor ou da
insígnia autonómica de reconhecimento, a imposição a que
se refere o número anterior pode ser feita através do respec-
tivo distintivo para o pescoço.

Artigo 9.º

Compromisso de honra

Nos casos em que a investidura não seja solene, a Assem-
bleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, através

da entidade proponente, envia aos agraciados, para assina-
tura, um texto de compromisso de honra que indica, em adita-
mento, os deveres dos agraciados.

Artigo 10.º

Insígnias atribuídas a título póstumo

1 - Quando o agraciado tiver falecido antes de haver
recebido as respectivas insígnias, ou a concessão tiver sido
feita a título póstumo, as mesmas são entregues aos
herdeiros, de acordo com a ordem de sucessão legalmente
estabelecida.

2 - Se o cidadão não deixar herdeiros, o destino da con-
decoração é definido por deliberação da Mesa da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 11.º

Diploma

1 - Da concessão da insígnia é passado diploma, pela
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores,
autenticado com o selo branco e assinado pelos Presidentes
da Assembleia Legislativa e do Governo Regional.

2 - O diploma de agraciamento de cidadãos estrangeiros
só é passado depois de ter sido concedida a concordância
do governo do país do agraciado.

3 - Nos casos em que a investidura não seja solene, o
diploma de agraciamento, que vale como título de investidura,
só é passado depois de recebido na Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores o compromisso de honra,
devidamente assinado.

Artigo 12.º

Registo

1 - A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores procede, através dos seus serviços, ao registo de
todos os agraciamentos concedidos e aos correspondentes
averbamentos no verso de cada diploma.

2 - São organizadas fichas para cada agraciado, donde
constam todas as suas condecorações nacionais e
estrangeiras devidamente registadas.

CAPÍTULO III

Do uso das insígnias

Artigo 13.º

Hierarquia

A hierarquia das insígnias é a seguinte:

a) Insígnia autonómica de valor;
b) Insígnia autonómica de reconhecimento;
c) Insígnia autonómica de mérito;
d) Insígnia autonómica de dedicação.
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Artigo 14.º

Precedência e uso

1 - As insígnias precedem sempre as estrangeiras e são
colocadas, da direita para a esquerda, no lado esquerdo do
peito.

2 - Os agraciados com a insígnia autonómica de valor e
com a insígnia autonómica de reconhecimento só podem
usar o distintivo para o pescoço correspondente a uma delas.

3 - As autarquias locais, colectividades e instituições que
sejam agraciados com uma insígnia autonómica de valor ou
com uma insígnia autonómica de reconhecimento têm direito
de usar, no respectivo estandarte, o laço de fitas da cor da
insígnia, de 0,1 m de largura, franjadas de ouro, tendo
pendente numa das pontas o respectivo emblema, igual na
sua concepção, esmaltes e dimensões ao do pendente do
respectivo distintivo para o pescoço.

4 - As autarquias locais, colectividades e instituições que
sejam agraciadas com uma insígnia autonómica de mérito
ou com uma insígnia autonómica de dedicação têm direito
de usar, no respectivo estandarte, o laço de fitas da cor da
insígnia, de 0,1 m de largura, franjadas de prata, tendo
pendente numa das pontas o respectivo emblema, igual na
sua concepção e esmaltes ao do pendente do respectivo
distintivo para o peito, e inscrito numa circunferência de 0,06
m de diâmetro.

5 - Com trajo civil que não seja o de gala, os agraciados
podem usar no lado esquerdo do peito a respectiva roseta.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 25 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Manuel
Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de Fevereiro de
2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma dos
Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO

Figuras e descrições técnicas dos distintivos das insígnias
a que se refere o n.º 4 do artigo 3.º

I – Insígnia autonómica de valor

a) Placa (fig. 1) – de ouro, de 0,085 m de diâmetro com 45
raios, tendo ao centro nove estrelas de nove raios de azul
realçadas de ouro, unidas e postas em circunferência de
0,06 m de diâmetro e um açor de ouro, incluso, tudo assente
sobre esmalte branco.

b) Distintivo para o pescoço (fig. 2), com a seguinte
composição:

Gravata - constituída por fita de seda ondeada de azul,
cortada por nove filetes longitudinais de
branco de 0,001 m de largura, agrupados 2,
5, 2; distância entre filetes 0,001 m; distância
entre grupos 0,0045 m; distância às margens
0,003 m; largura da fita 0,03 m;

Argola - espalmada, cinzelada, de ouro;
Belheira - em forma de hortênsia, de ouro;
Pendente - nove estrelas de nove raios de azul realça-

das de ouro, unidas e postas em circunfe-
rência de 0,06 m de diâmetro e um açor de
ouro, incluso, tudo vazado.

c) Distintivo para o peito (fig. 3), com a seguinte composição:

Fita de suspensão – de seda ondeada de azul, cortada
por nove filetes longitudinais de
branco de 0,001 m de largura,
agrupados 2, 5, 2; distância entre
filetes 0,001 m; distância entre
grupos 0,0045 m; distância às
margens 0,003 m; largura da fita
0,03 m; comprimento necessário
para que seja de 0,09 m a distância
do topo superior da fita ao bordo
inferior do pendente; ao centro,
uma fivela de ouro de 0,034 m x
0,009 m e sobre ela uma roseta
forrada com o tecido da fita de
suspensão e um diâmetro de 0,013
m;

Belheira – em forma de hortênsia, de ouro;

Fig. 1

Fig. 2
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Pendente – nove estrelas de nove raios de azul
realçadas de ouro, unidas e postas
em circunferência de 0,038 m de
diâmetro e um açor de ouro,
incluso, tudo vazado.

d) Roseta (fig. 4) – forrada com o tecido da fita de suspensão
descrita na alínea anterior e um diâmetro de 0,013 m.

II – Insígnia autonómica de reconhecimento

a) Distintivo para o pescoço (fig. 5), com a seguinte
composição:

Gravata – constituída por fita de seda ondeada de púr-
pura, cortada por nove filetes longitudinais
de branco de 0,001 m de largura, agrupados
2, 5, 2; distância entre filetes 0,001 m; distân-
cia entre grupos 0,0045 m; distância às
margens 0,003 m;

Argola – espalmada, cinzelada, de ouro;
Belheira – em forma de hortênsia, de ouro;
Pendente –nove estrelas de nove raios de ouro, unidas

e postas em circunferência de 0,06 m de
diâmetro e um açor de azul, bicado,
lampassado e sancado de vermelho,
incluso, tudo vazado.

b) Distintivo para o peito (fig. 6), com a seguinte composição:

Fita de suspensão – de seda ondeada de púrpura, cor-
tada por nove filetes longitudinais
de branco de 0,001 m de largura,
agrupados 2, 5, 2; distância entre
filetes 0,001 m; distância entre
grupos 0,0045 m; distância às
margens 0,003 m; largura da fita
0,03 m; comprimento necessário
para que seja de 0,09 m a
distância do topo superior da fita
ao bordo inferior do pendente; ao
centro, uma fivela de ouro de
0,034 m x 0,009 m e sobre ela
uma roseta forrada com o tecido
da fita de suspensão e um
diâmetro de 0,013 m;

Belheira – em forma de hortênsia, de ouro;
Pendente – nove estrelas de nove raios de ou-

ro, unidas e postas em circunfe-
rência de 0,038 m de diâmetro e
um açor de azul, bicado, lampas-
sado e sancado de vermelho, in-
cluso, tudo vazado.

c) Roseta (fig. 7) – forrada com o tecido da fita de suspensão
descrita na alínea anterior e um diâmetro de 0,013 m.

III – Insígnia autonómica de mérito

1 - Categoria mérito profissional

a) Distintivo para o peito (fig. 8), com a seguinte composição:

Fita de suspensão – de seda ondeada de negro, corta-
da por nove filetes longitudinais de
branco de 0,001 m de largura,
agrupados 2, 5, 2; distância entre
filetes 0,001 m; distância entre

Fig. 3

Fig. 4

Fig. 5

Fig. 6

Fig. 7
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grupos 0,0045 m; distância às
margens 0,003 m; largura da fita
0,03 m; comprimento necessário
para que seja de 0,09 m a distância
do topo superior da fita ao bordo
inferior do pendente; ao centro, uma
fivela de prata de 0,034 m x 0,009 m
e sobre ela uma roseta forrada com
o tecido da fita de suspensão e um
diâmetro de 0,013 m;

Belheira – em forma de hortênsia, de prata;
Pendente – nove estrelas de nove raios de ne-

gro realçadas de prata, unidas e
postas em circunferência de 0,038
m de diâmetro e um açor de prata,
incluso, tudo vazado.

b) Roseta (fig. 9) – forrada com o tecido da fita de suspensão
descrita na alínea anterior e um diâmetro de 0,013 m.

2 - Categoria mérito industrial, comercial e agrícola

a) Distintivo para o peito (fig. 10), com a seguinte compo-
sição:

Fita de suspensão – de seda ondeada de verde, cortada
por nove filetes longitudinais de
branco de 0,001 m de largura,
agrupados 2, 5, 2; distância entre
filetes 0,001 m; distância entre
grupos 0,0045 m; distância às
margens 0,003 m; largura da fita
0,03 m; comprimento necessário
para que seja de 0,09 m a distância
do topo superior da fita ao bordo
inferior do pendente; ao centro,
uma fivela de prata de 0, 034 m x

0,009 m e sobre ela uma roseta
forrada com o tecido da fita de
suspensão e um diâmetro de 0,013
m;

Belheira – em forma de hortênsia, de prata;
Pendente – nove estrelas de nove raios de ver-

de realçadas de prata, unidas e
postas em circunferência de 0,038
m de diâmetro e um açor de prata,
incluso, tudo vazado.

b) Roseta (fig. 11) – forrada com o tecido da fita de
suspensão descrita na alínea anterior e um diâmetro de 0,013
m.

3 - Categoria mérito cívico

a) Distintivo para o peito (fig. 12), com a seguinte compo-
sição:

Fita de suspensão – fita de seda ondeada de vermelho,
cortada por nove filetes longitudi-
nais de branco de 0,001 m de
largura, agrupados 2, 5, 2; distância
entre filetes 0,001 m; distância entre
grupos 0,0045 m; distância às
margens 0,003 m; largura da fita
0,03 m; comprimento necessário
para que seja de 0,09 m a distância
do topo superior da fita ao bordo
inferior do pendente; ao centro,
uma fivela de prata de 0, 034 m x
0,009 m e sobre ela uma roseta
forrada com o tecido da fita de
suspensão e um diâmetro de 0,013
m;

Fig. 8

Fig. 9

Fig. 10

Fig. 11
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Belheira – em forma de hortênsia, de prata;
Pendente – nove estrelas de nove raios de ver-

melho realçadas de prata, unidas
e postas em circunferência de
0,038 m de diâmetro e um açor de
prata, incluso, tudo vazado.

b) Roseta (fig. 13) – forrada com o tecido da fita de suspen-
são descrita na alínea anterior e um diâmetro de 0,013 m.

IV – Insígnia autonómica de dedicação

a) Distintivo para o peito (fig. 14), com a seguinte compo-
sição:

Fita de suspensão – de seda ondeada de branco, corta-
da por nove filetes longitudinais de
azul de 0,001 m de largura,
agrupados 2, 5, 2; distância entre
filetes 0,001 m; distância entre
grupos 0,0045 m; distância às
margens 0,003 m; largura da fita
0,03 m; comprimento necessário
para que seja de 0,09 m a distância
do topo superior da fita ao bordo
inferior do pendente; ao centro,
uma fivela de prata de 0, 034 m x
0,009 m e sobre ela uma roseta
forrada com o tecido da fita de
suspensão e um diâmetro de 0,013
m;

Belheira – em forma de hortênsia, de prata;
Pendente – nove estrelas de nove raios de pra-

ta, unidas e postas em circunfe-
rência de 0,038 m de diâmetro e
um açor de azul, bicado, lampas-
sado e sancado de vermelho, in-
cluso, tudo vazado.

b) Roseta (fig. 15) – forrada com o tecido da fita de suspen-
são descrita na alínea anterior e um diâmetro de 0,013 m.

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2006/A

de 21 de Março

Estatuto do Pessoal não Docente
do Sistema Educativo Regional

Na Região Autónoma dos Açores o enquadramento
jurídico do pessoal não docente foi inicialmente objecto de
regulamentação própria, nomeadamente através dos
Decretos Regulamentares Regionais n.os 18/80/A, de 17 de
Abril, 21/80/A, de 14 de Maio, e 44/80/A, de 23 de Setembro.
Posteriormente foi decidido proceder a sucessivas
adaptações de legislação nacional, abandonando-se a
regulamentação regional.

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional n.º 21/
/2000/A, de 9 de Agosto, que adaptou o Decreto-Lei n.º 515/
/99, de 24 de Novembro, manteve-se essa opção. Contudo,
ao contrário do que ocorreu nos estabelecimentos
dependentes da administração central, nas unidades
orgânicas do sistema educativo dos Açores foi dada plena
execução àquele diploma, tendo os respectivos quadros sido
aprovados pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2002/
/A, de 7 de Janeiro, e posteriormente providos.

Fig. 12

Fig. 13

Fig. 14

Fig. 15
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Com a revogação daquele diploma pelo Decreto-Lei
n.º 184/2004, de 29 de Julho, torna-se necessário rever todo
o enquadramento jurídico do pessoal não docente, não sendo
possível, face às diferenças resultantes da aplicação do
Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, proceder-se
apenas à adaptação da legislação nacional. Assim, retoma-
se a situação anterior à publicação do Decreto Legislativo
Regional n.º 12/88/A, de 5 de Abril, reunindo-se num único
diploma regional todas as matérias referentes ao
enquadramento jurídico do pessoal não docente dos
estabelecimentos de educação e ensino.

Tal é feito considerando que no processo de construção
de uma escola de qualidade todos os profissionais da
educação desempenham um papel relevante. Além dos
docentes, a escola integra um conjunto diversificado e
relevante de outros profissionais, cuja acção é essencial na
organização e funcionamento dos estabelecimentos de
ensino e no processo educativo. A evolução que tem vindo a
verificar-se na organização escolar traduz-se igualmente
numa maior complexidade das funções atribuídas ao pessoal
não docente, pelo que importa também proceder à revisão
das funções que lhe estão cometidas, de modo a melhorar a
sua adequação à actual realidade da rede pública de
educação.

Como o anterior, o regime jurídico agora aprovado revela
características estatutárias ao delimitar, expressamente, os
direitos e deveres gerais e específicos do pessoal não
docente, destacando-se o direito à participação no processo
educativo, procurando interiorizar a necessidade de intervir
na vida da escola, e o direito ao apoio técnico, material e
documental, essencial ao bom desempenho profissional.

Ao nível orgânico estabelece-se que os quadros do pessoal
não docente se estruturam em quadros de escola ou de
agrupamento de escolas, como aliás já fora consagrado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2000/A, de 9 de Agosto,
procurando compatibilizar a necessidade de estabilidade
do corpo de pessoal não docente das escolas e as naturais
limitações à mobilidade impostas pela realidade insular com
uma mobilidade dentro da unidade orgânica que assegure
as necessidades do sistema educativo.

Dentro das carreiras, é mantida a carreira de técnico
superior de educação e de assistente de acção educativa
como reflexo da modernização das escolas e da crescente
exigência de habilitação académica e profissional dos
funcionários das escolas. Neste contexto, os quadros das
diversas unidades orgânicas já foram dotados com um
psicólogo, procurando-se uma progressiva dotação com
profissionais que possam contribuir para a melhoria da
qualidade do sistema educativo.

Sem a separar da realidade global da avaliação dos
funcionários da administração regional autónoma, a
avaliação do pessoal não docente passa a estar orientada
por um conjunto de objectivos específicos por forma a
contribuir decisivamente para a melhoria da acção educativa
e da respectiva eficácia profissional, sem esquecer a
valorização individual, permitindo o acesso a indicadores
de gestão de recursos humanos ao nível da escola.

Importa referir que, nos termos da legislação em vigor em
matéria de negociação colectiva na função pública, foi o
presente regime jurídico precedido de processo negocial.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição e da alínea c) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto
Político-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

É aprovado o Estatuto do Pessoal não Docente do Sistema
Educativo Regional, anexo ao presente diploma e do qual
faz parte integrante.

Artigo 2.º

Aquisição de serviços

1 - Quando não exista pessoal não docente disponível
nas correspondentes categorias funcionais, o órgão executivo
da unidade orgânica contratará com empresas ou pessoas
singulares, designadamente:

a) A limpeza geral diária das instalações dos estabele-
cimentos de educação e ensino;

b) A limpeza e o cuidado geral de relvados, jardins e
outros espaços exteriores;

c) A confecção e distribuição de refeições;
d) A manutenção corrente dos edifícios e equipamentos

escolares propriedade da Região Autónoma dos
Açores.

2 - O disposto no número anterior deve obrigatoriamente
ter em consideração a necessária racionalização dos
recursos, bem como os períodos de paragem da actividade
lectiva.

Artigo 3.º

Norma geral de transição de pessoal

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, os funcio-
nários e agentes dos estabelecimentos de educação e de
ensino abrangidos por este diploma transitam para os lugares
dos quadros de escola na mesma carreira, categoria e
escalão em que se encontravam providos.

Artigo 4.º

Transição dos cozinheiros-chefes

1 - Os funcionários que à data de entrada em vigor do
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2000/A, de 9 de Agosto,
detinham a categoria de cozinheiro-chefe são integrados na
categoria de cozinheiro principal.

2 - Os cozinheiros-chefes a que se refere o número anterior
são posicionados no escalão seguinte ao resultante da
integração na categoria de cozinheiro principal no escalão
mais elevado efectuada no estabelecimento de educação
em 1 de Janeiro de 2000.

3 - A integração a que se referem os números anteriores
produz efeitos a 1 de Janeiro de 2000, sem prejuízo do repo-
sicionamento posterior, atentas as regras de progressão.
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Artigo 5.º

Transição de outro pessoal

1 - Com a entrada em vigor do presente diploma transitam
para outras carreiras:

a) Os encarregados de pessoal auxiliar de acção edu-
cativa em funções à data de entrada em vigor do
presente diploma, para a carreira de assistente de
acção educativa, nos termos da lei geral;

b) Os auxiliares de manutenção, jardineiros e operá-
rios, para a carreira de auxiliar de manutenção de
instalações.

2 - Transitam para a carreira de auxiliar de acção educativa
os auxiliares técnicos, operadores de reprografia, telefonistas,
auxiliares administrativos e auxiliares de limpeza que, no
prazo de 90 dias contado a partir da data da entrada em
vigor do presente diploma, o requeiram ao director regional
competente em matéria de administração educativa.

3 - A falta do requerimento referido no número anterior
entende-se como opção de permanência nas carreiras em
que se encontram providos.

Artigo 6.º

Formalidades

1 - A transição do pessoal referido nos artigos anteriores
processar-se-á através de lista nominativa, homologada pelo
director regional competente em matéria de educação e
publicitada no Jornal Oficial.

2 - Ao pessoal referido no artigo 4.º e na alínea b) do n.º 1
e no n.º 2 do artigo 5.º é contado, para todos os efeitos legais,
o tempo de serviço prestado naquelas carreiras e categorias.

3 - Para efeitos do disposto nos artigos anteriores, quando
não existam lugares vagos no quadro da unidade orgânica
onde prestem serviço, são aditados automaticamente os
respectivos lugares, a extinguir quando vagarem.

Artigo 7.º

Pessoal de apoio educativo

1 - Os auxiliares de acção educativa que se encontravam
providos nos quadros da Região Autónoma dos Açores à
data de entrada em vigor do Decreto Legislativo Regional
n.º 21/2000/A, de 9 de Agosto, quando completem o ensino
secundário transitam automaticamente para a carreira de
assistente de acção educativa, com respeito pelo disposto
no artigo 6.º do presente diploma.

2 - Para os efeitos do disposto no número anterior, quando
não existam lugares vagos no quadro da unidade orgânica
onde prestem serviço, são aditados automaticamente os
respectivos lugares, a extinguir quando vagarem.

Artigo 8.º

Reclassificação profissional do pessoal docente

1 - Os docentes a que se refere o n.º 5 do artigo 81.º do
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos
Professores dos Ensinos Básico e Secundário podem ser
integrados em lugares da carreira técnica superior e técnica
dos quadros de escola.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior são
considerados como detentores de bacharelato todos os
docentes que não sejam detentores de licenciatura ou grau
equivalente.

3 - A integração a que se refere o número anterior é feita
de acordo com as regras constantes da lei geral e do
presente diploma, mediante requerimento do interessado.

4 - Os lugares necessários à execução dos números
anteriores são aditados automaticamente nos respectivos
quadros de escola e extintos quando vagarem.

Artigo 9.º

Extinção de carreiras e categorias

1 - São extintos, à medida que vagarem, os lugares das
categorias de:

a) Técnico superior de diagnóstico e terapêutica;
b) Técnico profissional;
c) Técnico;
d) Técnico de informática;
e) Monitor de formação profissional;
f) Operador de meios áudio-visuais;
g) Técnico profissional de educação especial;
h) Tesoureiro;
i) Auxiliar de educação;
j) Fiel de armazém;
k) Motorista de ligeiros;
l) Motorista de transportes colectivos;
m) Auxiliar técnico;
n) Telefonista;
o) Operador de reprografia;
p) Auxiliar administrativo;
q) Vigilante;
r) Guarda-nocturno;
s) Auxiliar de limpeza.

2 - Até à extinção total dos lugares referidos no número
anterior a promoção e a progressão operam-se de acordo
com o estabelecido na lei geral para as respectivas carreiras,
excepto a carreira de monitor de formação profissional, a
qual se rege pelo disposto no Decreto Legislativo Regional
n.º 37/2004/A, de 20 de Outubro.

3 - Em relação ao pessoal referido nos números anteriores,
mantêm-se os conteúdos funcionais previstos no anexo XXI
ao Decreto-Lei n.º 223/87, de 30 de Maio, e na Portaria
n.º 63/2001, de 30 de Janeiro, e demais legislação aplicável.
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Artigo 10.º

Normas transitórias

1 - Até que sejam revistos os quadros de escola mantêm-
-se em vigor os mapas anexos ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 3/2002/A, de 7 de Janeiro, e os mapas anexos
aos diversos diplomas que aprovam as orgânicas das
escolas e seus agrupamentos.

2 - Mantém-se em vigor a Portaria n.º 33/2002, de 4 de
Abril, enquanto não for regulamentado o artigo 62.º do anexo
ao presente diploma.

Artigo 11.º

Norma revogatória

1 - São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto Legislativo Regional n.º 21/2000/A, de 9 de
Agosto;

b) Decreto Regulamentar Regional n.º 2/83/A, de 6 de
Janeiro;

c) Decreto Regulamentar Regional n.º 25/83/A, de 3 de
Junho;

d) Decreto Regulamentar Regional n.º 4/95/A, de 23 de
 Fevereiro;

e) Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2002/A, de 7 de
Janeiro;

f) Portaria n.º 19-A/90, de 10 de Abril;
g) Portaria n.º 3/92, de 30 de Janeiro;
h) Portaria n.º 40/2005, de 27 de Maio;
i) Despacho Normativo n.º 132/83, de 29 de Novem-

bro.

2 - São ainda revogados o artigo 12.º e o n.º 1 do artigo
26.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/98/A, de 4 de
Agosto.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês
imediato ao da sua publicação.

Aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 24 de
Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Manuel
Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 7 de Março de 2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma dos
Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO

Estatuto do Pessoal não Docente
do Sistema Educativo Regional

CAPÍTULO I

Âmbito e objecto

Artigo 1.º

Âmbito

1 - O presente Estatuto aplica-se ao pessoal não docente
dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e
dos ensinos básico e secundário, incluindo as escolas
profissionais públicas.

2 - O disposto neste diploma é ainda aplicável, com as
necessárias adaptações, a todo o pessoal cujas funções
sejam legalmente equiparadas às previstas no número
anterior.

Artigo 2.º

Pessoal não docente

Por pessoal não docente entende-se o conjunto de fun-
cionários e agentes que, no âmbito das respectivas funções,
contribuem para apoiar a organização, a gestão e a actividade
sócio-educativa das escolas, incluindo os serviços especia-
lizados de apoio sócio-educativo que funcionem integrados
ou associados ao sistema educativo.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres específicos

Artigo 3.º

Direitos profissionais

1 - São garantidos ao pessoal não docente os direitos
previstos na lei geral aplicável à função pública, bem como
aqueles que decorrem da aplicação do presente diploma.

2 - São direitos específicos do pessoal não docente:

a) A participação em discussões públicas relativas ao
sistema educativo, com liberdade de iniciativa;

b) A participação no processo de gestão das escolas,
elegendo e sendo eleito, nos termos da lei;

c) O direito à formação específica;
d) O direito à saúde, higiene e segurança em ambiente

escolar;
e) O direito à participação no processo educativo;
f) O direito ao apoio técnico, material e documental.

3 - É garantido aos funcionários e agentes abrangidos
pelo presente diploma o acesso à informação necessária ao
bom desempenho das suas funções, bem como a relaciona-
da com a sua carreira profissional.
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4 - O direito à formação é garantido pelo acesso a acções
de formação regulares destinadas a actualizar e a aprofundar
os conhecimentos e as competências profissionais e ainda
pelo apoio à autoformação, podendo visar objectivos de
reconversão profissional, de mobilidade e de progressão na
carreira.

5 - O direito à saúde e higiene compreende a prevenção e
a protecção das doenças que decorrem do exercício das
funções desempenhadas pelo funcionário, nos termos da lei
geral.

6 - O direito à segurança na actividade profissional
compreende:

a) A protecção por acidente em serviço, nos termos da
lei geral;

b) O apoio jurídico em questões que envolvam o exercí-
cio das respectivas funções, da responsabilidade
dos serviços competentes da administração regional
autónoma.

7 - O direito à participação no processo educativo exerce-
-se na área de apoio à educação e ao ensino, na vida da
escola e na relação da escola com o meio social onde se
insere.

8 - O direito à participação compreende:

a) O direito de responder a consultas sobre opções do
sistema educativo, dispondo de liberdade de
iniciativa;

b) O direito de intervir e participar na análise crítica do
sistema educativo;

c) O direito de eleger e ser eleito para órgãos colegiais
dos estabelecimentos de educação e de ensino, nos
termos da lei aplicável.

9 - O direito ao apoio técnico, material e documental
exerce-se sobre os recursos necessários à formação e à
informação, bem como ao desempenho da actividade
profissional.

Artigo 4.º

Deveres profissionais

1 - O pessoal não docente está obrigado ao cumprimento
dos deveres previstos na lei geral aplicável à função pública
e demais deveres que decorram da aplicação do presente
diploma.

2 - No âmbito das respectivas funções, são deveres
profissionais do pessoal não docente:

a) Contribuir para a plena formação, realização, bem-
-estar e segurança das crianças e dos alunos;

b) Colaborar activamente com todos os intervenientes
no processo educativo;

c) Participar na organização e assegurar a realização
e o desenvolvimento regular das actividades prosse-
guidas no estabelecimento de educação ou de
ensino;

d) Cooperar e zelar pela preservação das instalações
e equipamentos escolares e propor medidas de
melhoramento e renovação;

e) Empenhar-se nas acções de formação em que par-
ticipar;

f) Cooperar com os restantes intervenientes no proces-
so educativo na identificação de situações de
qualquer carência ou de necessidade de interven-
ção urgente;

g) Respeitar as diferenças culturais e as opções religio-
sas de todos os membros da comunidade escolar;

h) Respeitar a natureza confidencial da informação re-
lativa às crianças e alunos e respectivos familiares
e encarregados de educação.

CAPÍTULO III

Quadros de pessoal, recrutamento e selecção

Artigo 5.º

Quadros de pessoal

1 - Cada unidade orgânica do sistema educativo regional
é dotada de um quadro de pessoal não docente, adiante
designado por quadro de escola.

2 - Os quadros de escola destinam-se a satisfazer as
necessidades permanentes dos estabelecimentos de
educação e ensino dependentes do mesmo órgão executivo.

3 - Os quadros de escola são aprovados por decreto
regulamentar regional.

4 - As dotações de cada quadro de pessoal integram as
carreiras e categorias necessárias, consoante as
necessidades dos diferentes níveis e ciclos de educação e
de ensino ministrados na unidade orgânica.

5 - Na fixação das dotações dos quadros de escola, são
ainda consideradas as seguintes regras:

a) A tipologia dos estabelecimentos de educação e
ensino a servir e o meio social onde a escola se
insere;

b) As características e a localização de cada edifício
escolar;

c) O número de alunos, a oferta educativa, o regime e
o horário de funcionamento da escola e a
diversidade dos estabelecimentos de educação e
ensino que a componham;

d) A prevalência de necessidades educativas especi-
ais e a resposta que a escola dá a essas necessi-
dades;

e) A dimensão da gestão de recursos humanos, patri-
monial e financeira.

Artigo 6.º

Recrutamento e selecção

1 - O recrutamento e a selecção de pessoal para ingresso
e acesso nos quadros de escola são feitos por concurso
interno e externo, nos termos da lei geral.

2 - Compete ao órgão executivo de cada escola, obtida
autorização dos órgãos da administração regional autónoma
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para tal competentes, nos termos da lei geral, conduzir os
concursos referidos no número anterior, incluindo a
nomeação dos júris necessários, de acordo com uma
periodicidade que tenha em atenção as necessidades da
unidade orgânica e o desenvolvimento da carreira
profissional do pessoal abrangido por este diploma.

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, a
direcção regional competente em matéria de administração
educativa presta o apoio técnico que lhe for solicitado pelos
órgãos executivos das unidades orgânicas.

Artigo 7.º

Distribuição do pessoal

1 - Compete ao órgão executivo proceder à distribuição
do pessoal pelos diversos estabelecimentos de educação e
de ensino integrados na unidade orgânica, procurando
quanto possível conciliar as necessidades de pessoal de
cada estabelecimento com os interesses dos trabalhadores.

2 - Para os efeitos do disposto no número anterior, sempre
que o órgão executivo determine ser necessária a
redistribuição de pessoal entre estabelecimentos, por não
existirem trabalhadores em número suficiente ou por existir
excesso de trabalhadores, através dos serviços adminis-
trativos da escola, solicita candidaturas de entre o pessoal
não docente da unidade orgânica para satisfação das neces-
sidades recenseadas.

3 - O prazo para a apresentação das candidaturas a que
se refere o número anterior não pode ser inferior a cinco dias
úteis nem pode coincidir, no todo ou em parte, com os
períodos de férias escolares ou de interrupção lectiva.

4 - Quando o número de candidatos for superior ao número
de lugares existente, será utilizado o seguinte critério de
selecção:

a) Funcionário com mais tempo de serviço na carreira;
b) Funcionário com mais tempo de serviço na unidade

orgânica;
c) Funcionário com mais idade.

5 - Quando não existam candidatos em número suficiente
e seja necessário proceder a redistribuição, a selecção dos
trabalhadores a reafectar segue a seguinte ordem de
prioridades:

a) Funcionário com menos tempo de serviço na carrei-
ra;

b) Funcionário com menos tempo de serviço na unida-
de orgânica;

c) Funcionário com menos idade.

CAPÍTULO IV

Carreiras e categorias

Artigo 8.º

Carreiras
O pessoal não docente dos estabelecimentos de educação

e de ensino integra-se nos seguintes grupos:

a) Pessoal técnico superior;
b) Pessoal técnico-profissional;
c) Pessoal administrativo;
d) Pessoal de apoio educativo;
e) Pessoal auxiliar.

SECÇÃO I

Pessoal técnico superior

Artigo 9.º

Carreiras do grupo de pessoal técnico superior

1 - O grupo de pessoal técnico superior compreende as
seguintes carreiras:

a) Técnico superior de educação;
b) Psicólogo escolar;
c) Técnico superior de serviço social.

2 - O ingresso e o acesso nas carreiras de técnico superior
fazem-se de acordo com a lei geral para as carreiras do
grupo de pessoal técnico superior e as normas específicas
contidas nos artigos seguintes.

SUBSECÇÃO I

Pessoal técnico superior de educação

Artigo 10.º

Carreira de técnico superior de educação

O recrutamento para a categoria de técnico superior de
educação de 2.ª classe é feito por concurso de entre
detentores de licenciatura em Ciências da Educação, ou de
licenciatura adequada na área psicopedagógica e do
acompanhamento e reabilitação de portadores de
deficiência ou outra directamente relacionada com a
actividade escolar, a indicar no aviso de abertura do
respectivo concurso.

Artigo 11.º

Conteúdo funcional

O pessoal técnico superior de educação desenvolve, em
geral e em articulação com os diferentes órgãos de admi-
nistração e gestão pedagógica e serviços especializados de
apoio educativo, funções de natureza científico-técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsa-
bilidade e de autonomia, bem como um forte domínio de
especialização e visão global da administração educativa,
por forma a contribuir para o bem-estar e o sucesso educativo
dos alunos.
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SUBSECÇÃO II

Psicólogo escolar

Artigo 12.º

Carreira de psicólogo escolar

A carreira de psicólogo escolar integra-se no grupo de
pessoal técnico superior e estrutura-se nos termos fixados
na lei geral.

Artigo 13.º

Conteúdo funcional

O psicólogo escolar, no quadro do projecto educativo de
escola e no âmbito do serviço de psicologia e orientação
respectivo, desempenha funções de apoio sócio-educativo
e de orientação escolar e profissional, competindo-lhe,
designadamente:

a) Contribuir para o desenvolvimento integral dos alu-
nos e para a construção da sua identidade pessoal;

b) Participar na definição de estratégias e na aplicação
de procedimentos de orientação educativa para o
acompanhamento do aluno ao longo do seu per-
curso escolar;

c) Intervir, a nível psicológico e psicopedagógico, na
observação, orientação e apoio dos alunos, promo-
vendo a cooperação de professores, pessoal não
docente, pais e encarregados de educação, em arti-
culação com recursos da comunidade;

d) Participar nos processos de avaliação multidiscipli-
nar e, tendo em vista a elaboração de programas
educativos individuais, acompanhar a sua concre-
tização;

e) Conceber e desenvolver programas e acções de
aconselhamento pessoal e vocacional a nível
individual ou de grupo;

f) Colaborar no levantamento de necessidades da co-
munidade educativa com o fim de propor as medidas
educativas adequadas;

g) Participar em experiências pedagógicas, bem como
em projectos de investigação e em acções de forma-
ção de pessoal docente e não docente, com especial
incidência nas modalidades de formação centradas
na escola;

h) Acompanhar o desenvolvimento de projectos e cola-
borar no estudo, concepção e planeamento de me-
didas que visem a melhoria do sistema educativo;

i) Colaborar com os órgãos de administração e gestão
da escola ou das escolas onde exerce funções.

Artigo 14.º

Ingresso e acesso na carreira

1 - O ingresso na carreira efectua-se nos termos previstos
na lei geral para ingresso nas carreiras do grupo de pessoal
técnico superior.

2 - Constitui requisito especial de ingresso a licenciatura
em Psicologia ou habilitação legalmente equiparada.

3 - Consideram-se condições preferenciais de selecção a
formação académica específica e a experiência profissional
na área da psicologia educacional ou em áreas relacionadas
com o conteúdo funcional referido no artigo anterior.

4 - O acesso na carreira e a progressão nas respectivas
categorias obedece ao disposto na lei geral.

Artigo 15.º

Estágio

1 - O estágio de ingresso na carreira realiza-se nos termos
previstos na lei geral, salvo o disposto nos números
seguintes.

2 - O estágio tem carácter probatório, a duração de um ano
e processa-se em regime de contrato administrativo de
provimento ou em comissão extraordinária de serviço, caso
se trate de funcionário já vinculado a quadro da
Administração Pública.

3 - O estágio decorre sob a supervisão de um psicólogo de
nomeação definitiva, designado pelo director regional
competente em matéria de administração educativa, e com,
pelo menos, três anos de serviço efectivo em serviços de
psicologia e orientação escolares.

4 - Compete ao supervisor de estágio elaborar o plano de
estágio e submetê-lo à aprovação do órgão executivo da
unidade orgânica.

5 - O relatório de estágio é apreciado por um júri constituído
por um membro do órgão executivo da unidade orgânica,
pelo supervisor do estágio e por docente, de preferência
especializado em Educação Especial.

6 - A apreciação do relatório referido no número anterior é
homologada pelo director regional competente em matéria
de administração educativa.

Artigo 16.º

Código deontológico

Ao exercício das funções de psicólogo escolar aplica-se o
código deontológico da prática profissional da psicologia
adoptado pelas associações científico-profissionais
portuguesas e internacionais.

SUBSECÇÃO III

Técnico superior de serviço social

Artigo 17.º

Carreira de técnico superior de serviço social

A carreira de técnico superior de serviço social escolar
integra-se no grupo de pessoal técnico superior e estrutura-
se nos termos fixados na lei geral.
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Artigo 18.º

Ingresso e acesso na carreira

1 - O ingresso na carreira efectua-se nos termos previstos
na lei geral para ingresso nas carreiras do grupo de pessoal
técnico superior.

2 - Constitui requisito especial de ingresso a licenciatura
em Serviço Social, a licenciatura em Política Social ou
habilitação legalmente equiparada.

3 - Consideram-se condições preferenciais de selecção a
formação académica específica e a experiência profissional
em meio escolar ou em áreas relacionadas com o conteúdo
funcional referido no artigo anterior.

4 - O estágio de ingresso na carreira realiza-se nos termos
previstos na lei geral.

5 - O acesso na carreira e a progressão nas respectivas
categorias obedece ao disposto na lei geral.

Artigo 19.º

Conteúdo funcional

O técnico superior de serviço social desenvolve, no quadro
do projecto educativo de escola e no âmbito do serviço de
psicologia e orientação respectivo, as funções inerentes à
sua especialidade, no seio do apoio sócio-educativo,
competindo-lhe, designadamente:

a) Colaborar com os órgãos de administração e gestão
da escola no âmbito dos apoios sócio-educativos;

b) Promover as acções comunitárias destinadas a pre-
venir a fuga à escolaridade obrigatória, ao abandono
precoce e ao absentismo sistemático;

c) Desenvolver acções de informação e sensibilização
dos pais, encarregados de educação e da comu-
nidade em geral, relativamente às condicionantes
sócio-económicas e culturais do desenvolvimento
e da aprendizagem;

d) Apoiar os alunos no processo de desenvolvimento
pessoal;

e) Colaborar com professores, pais ou encarregados
de educação e outros agentes educativos na
perspectiva do aconselhamento psicossocial;

f) Colaborar em acções de formação, participar em
experiências pedagógicas e realizar investigação;

g) Propor a articulação da sua actividade com as autar-
quias e outros serviços especializados, em particular
nas áreas da saúde e segurança social, contribuindo
para o correcto diagnóstico e avaliação sócio-médi-
co-educativa dos alunos com necessidades espe-
ciais, e participar no planeamento das medidas de
intervenção mais adequadas.

SECÇÃO II

Pessoal técnico-profissional

Artigo 20.º

Carreiras do grupo de pessoal técnico-profissional

1 - O grupo de pessoal técnico-profissional compreende
as seguintes carreiras:

a) Técnico profissional de laboratório;
b) Técnico profissional de acção social escolar;
c) Técnico profissional de biblioteca e documentação.

2 - O ingresso e o acesso nas carreiras de técnico profissio-
nal fazem-se de acordo com a lei geral para a carreira téc-
nico-profissional.

3 - O recrutamento para a carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação de 2.ª classe faz-se de entre
indivíduos habilitados com os requisitos previstos no Decreto-
Lei n.º 247/91, de 10 de Julho, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 276/95, de 25 de Outubro.

Artigo 21.º

Conteúdo funcional do grupo técnico-profissional

O pessoal técnico-profissional desempenha, em geral,
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base
no conhecimento ou adaptação de métodos e processos
enquadrados em orientações superiormente definidas,
exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos
através de curso técnico-profissional adequado.

Artigo 22.º

Conteúdo funcional da carreira de técnico profissional
de laboratório

Ao técnico profissional de laboratório compete, generica-
mente, prestar assistência às aulas, preparar o material e
manter o laboratório em condições de funcionamento e, em
especial:

a) Operar com os equipamentos;
b) Realizar, sob orientação dos docentes, ensaios di-

versos necessários à preparação das aulas;
c) Colaborar na execução de experiências;
d) Zelar pela conservação, segurança e funcionamento

do equipamento, executando pequenas reparações
necessárias e arrumando e acondicionando o mate-
rial, reagentes e dissolventes, quer no armazém quer
na aula;

e) Colaborar na realização do inventário dos equipa-
mentos.

Artigo 23.º

Conteúdo funcional da carreira de técnico profissional
de acção social escolar

O técnico profissional de acção social escolar desenvolve
funções no âmbito dos serviços especializados de apoio
educativo, competindo-lhe, designadamente:

a) Participar em serviços ou programas organizados
pela escola que visem prevenir a exclusão escolar
dos alunos;

b) Organizar e assegurar a informação dos apoios
complementares aos alunos, associações de pais,
encarregados de educação e professores;
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c) Participar na organização e supervisão técnica dos
serviços do refeitório, bufete e papelaria e orientar o
respectivo pessoal, sem prejuízo das dependências
hierárquicas definidas na lei aplicável;

d) Organizar os processos individuais dos alunos que
se candidatem a subsídios ou bolsas de estudo;

e) Participar na organização dos transportes escolares;
f) Desenvolver as acções que garantam as condições

necessárias de prevenção do risco, proceder ao
encaminhamento dos alunos, em caso de acidente,
e organizar os respectivos processos;

g) Colaborar na selecção e definição dos produtos e
material escolar, num processo de orientação de
consumo.

Artigo 24.º

Conteúdo funcional da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação

Ao técnico profissional de biblioteca e documentação com-
pete, de acordo com métodos e procedimentos previamente
estabelecidos, realizar, nomeadamente:

a) O registo, a cotação, a catalogação, o armazena-
mento de espécies documentais e a gestão de
catálogos;

b) O serviço de atendimento, de empréstimos e de pes-
quisa bibliográfica;

c) O acompanhamento dos alunos em trabalho na bi-
blioteca;

d) A preparação de instrumentos de difusão segundo
as normas de funcionamento de bibliotecas e
serviços de documentação;

e) A participação em programas e actividades de incen-
tivo à leitura e na dinamização de outros recursos
educativos instalados na biblioteca ou centro de
recursos.

SECÇÃO III

Pessoal de administração escolar

Artigo 25.º

Carreiras do pessoal de administração escolar

1 - O pessoal das carreiras de administração escolar
desempenha, em geral, as funções de natureza administrativa
necessárias ao bom funcionamento da unidade orgânica e
de cada um dos estabelecimentos de educação e ensino
que a integrem.

2 - O grupo de pessoal de administração escolar
compreende as seguintes carreiras:

a) Chefe de serviços de administração escolar;
b) Assistente de administração escolar.

3 - O ingresso e o acesso nas carreiras de administração
escolar fazem-se de acordo com a lei geral para as carreiras
administrativas e as normas específicas contidas nos artigos
seguintes.

Artigo 26.º

Chefe de serviços de administração escolar

1 - Os serviços de administração escolar são dirigidos por
um chefe de serviço de administração escolar.

2 - O recrutamento para chefe de serviços de administração
escolar faz-se por concurso interno geral de acesso de entre
assistentes de administração escolar especialistas ou
assistentes administrativos especialistas com três ou mais
anos de serviço na categoria classificados de Bom e de entre
tesoureiros dos estabelecimentos públicos de ensino
posicionados no 2.º escalão com três ou mais anos de serviço
classificados de Bom, mediante prova de conhecimentos
gerais e específicos, entrevista profissional de selecção e
avaliação curricular.

3 - O recrutamento para a categoria referida neste artigo é
ainda alargado aos chefes de secção que possuam em
conjunto com a categoria anterior o mínimo de três anos de
serviço.

4 - A progressão faz-se segundo módulos de três anos.

Artigo 27.º

Funções do chefe de serviços de administração escolar

1 - Ao chefe de serviços de administração escolar compete,
na dependência do órgão executivo da escola, coordenar
toda a actividade administrativa nas áreas da gestão de
recursos humanos, da gestão financeira, patrimonial e de
aquisições e da gestão do expediente e arquivo.

2 - Ao chefe de serviços de administração escolar cabe
ainda:

a) Dirigir e orientar o pessoal afecto ao serviço adminis-
trativo no exercício diário das suas tarefas;

b) Exercer todas as competências delegadas pelo ór-
gão executivo;

c) Propor as medidas tendentes à modernização e efici-
ência e eficácia dos serviços de apoio administra-
tivo;

d) Preparar e submeter a despacho do órgão executivo
todos os assuntos respeitantes ao funcionamento
da escola;

e) Assegurar a elaboração do projecto de orçamento,
de acordo com as linhas traçadas pelo órgão exe-
cutivo;

f) Coordenar, de acordo com as orientações do conse-
lho administrativo, a elaboração do relatório de conta
de gerência.

Artigo 28.º

Carreira de assistente de administração escolar

1 - O ingresso e o acesso na carreira de assistente de
administração escolar fazem-se de acordo com o disposto
na lei geral para a carreira de assistente administrativo.
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2 - As funções de tesoureiro são exercidas por um
assistente de administração escolar do quadro da escola, a
designar pelo respectivo órgão executivo, sob proposta do
chefe de serviços de administração escolar.

3 - Sempre que se verifique a ausência ou impedimento
do assistente de administração escolar designado para
exercer as funções de tesoureiro, por um período igual ou
superior a 30 dias, poderá o mesmo ser substituído por outro
funcionário da mesma carreira, a designar nos termos do
número anterior, devendo do despacho constar
expressamente se essa designação é apenas para o
exercício de funções durante o impedimento do funcionário
ausente.

Artigo 29.º

Conteúdo funcional da carreira de assistente
de administração escolar

1 - O assistente de administração escolar desempenha,
sob orientação do chefe de serviços de administração
escolar, funções de natureza executiva, enquadradas com
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de
actividade administrativa, designadamente gestão de alunos,
pessoal, orçamento, contabilidade, património,
aprovisionamento, secretaria, arquivo e expediente.

2 - No âmbito das funções mencionadas, compete ao
assistente de administração escolar, designadamente:

a) Recolher, examinar, conferir e proceder à escritura-
ção de dados relativos às transacções financeiras e
de operações contabilísticas;

b) Assegurar o exercício das funções de tesoureiro,
quando para tal designado pelo órgão executivo do
estabelecimento de educação ou de ensino ou do
agrupamento;

c) Organizar e manter actualizados os processos relati-
vos à situação do pessoal docente e não docente,
designadamente o processamento dos vencimentos
e registos de assiduidade;

d) Organizar e manter actualizado o inventário patrimo-
nial, bem como adoptar medidas que visem a
conservação das instalações, do material e dos
equipamentos;

e) Desenvolver os procedimentos da aquisição de ma-
terial e de equipamento necessários ao funciona-
mento das diversas áreas de actividade da escola;

f) Assegurar o tratamento e divulgação da informação
entre os vários órgãos da escola e entre estes e a
comunidade escolar e demais entidades;

g) Organizar e manter actualizados os processos rela-
tivos à gestão dos alunos;

h) Providenciar o atendimento e a informação a alunos,
encarregados de educação, pessoal docente e não
docente e outros utentes da escola;

i) Preparar, apoiar e secretariar reuniões do órgão
executivo da escola ou outros órgãos e elaborar as
respectivas actas, se necessário.

SECÇÃO IV

Pessoal de apoio educativo

Artigo 30.º

Carreiras do grupo de pessoal de apoio educativo

1 - Ao pessoal de apoio educativo competem funções
genéricas de apoio aos alunos, docentes e encarregados
de educação entre as actividades lectivas e durante as
mesmas e de manutenção da segurança, higiene e
salubridade dos espaços e equipamentos escolares.

2 - O grupo de pessoal de apoio educativo compreende as
seguintes carreiras:

a) Assistente de acção educativa;
b) Auxiliar de acção educativa.

Artigo 31.º

Encarregado do pessoal de apoio educativo

1 - O encarregado do pessoal de apoio educativo é
designado pelo órgão executivo da escola, por um período
de três anos, de entre assistentes de acção educativa do
respectivo quadro, ou de entre auxiliares de acção educativa,
quando não haja funcionários providos naquela carreira.

2 - A designação a que se refere o número anterior é
precedida de um processo de selecção publicitado por aviso
afixado em todos os estabelecimentos de educação e ensino
da respectiva unidade orgânica, contendo o prazo, a forma
de entrega das candidaturas e os critérios de avaliação
aprovados pelo órgão executivo, ao qual cabe a apreciação
das candidaturas e a decisão final.

3 - Às funções de encarregado do pessoal de apoio
educativo cabe um acréscimo remuneratório correspondente
a 25% do vencimento base da carreira, a perceber em cada
mês de exercício efectivo de funções.

Artigo 32.º

Funções do encarregado do pessoal de apoio educativo

Ao encarregado do pessoal de apoio educativo compete
genericamente coordenar e supervisionar as tarefas do
pessoal que está sob a sua dependência hierárquica,
designadamente:

a) Orientar, coordenar e supervisionar o trabalho do
pessoal de apoio educativo;

b) Colaborar com os órgãos de administração e gestão
na distribuição de serviço por aquele pessoal;

c) Controlar a assiduidade do pessoal a seu cargo e
elaborar o plano de férias a submeter à aprovação
dos órgãos de administração e gestão;

d) Atender e apreciar reclamações ou sugestões sobre
o serviço prestado, propondo soluções;
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e) Requisitar ao armazém e fornecer material de limpe-
za, de primeiros socorros e de uso corrente nas
aulas;

f) Comunicar estragos ou extravios de material e equi-
pamento;

g) Afixar e divulgar convocatórias, avisos, ordens de
serviço, pautas, horários e outros documentos para
conhecimento da comunidade educativa;

h) Levantar autos de notícia ao pessoal de apoio edu-
cativo relativos a infracções disciplinares.

Artigo 33.º

Carreira de assistente de acção educativa

1 - A carreira de assistente de acção educativa desenvolve-
-se por dois níveis, aos quais correspondem diferentes
escalões e índices remuneratórios.

2 - O recrutamento para a carreira de assistente de acção
educativa faz-se para o nível 1 de entre auxiliares de acção
educativa que possuam um mínimo de seis anos de
experiência na função com classificação de serviço não
inferior a Bom e detenham habilitação académica não inferior
à titularidade do diploma do ensino secundário, nos termos
da lei geral.

3 - Sempre que necessário, o recrutamento para ingresso
na carreira de assistente de acção educativa poderá também
ser feito de entre indivíduos habilitados com curso
profissional de nível III que confira um perfil de saída ade-
quado às funções a desempenhar, nos termos da lei geral.

4 - O provimento na categoria de assistente de acção
educativa faz-se após estágio probatório de um ano.

5 - Os estagiários são providos em regime de contrato
administrativo de provimento ou em comissão de serviço
extraordinária, nos termos da lei geral, remunerados pelo
índice correspondente ao 1.º escalão, e o tempo de estágio
conta para efeitos de nomeação definitiva.

Artigo 34.º

Mudança de nível e progressão na carreira de assistente
de acção educativa

1 - A mudança para o nível 2 da carreira de assistente de
acção educativa faz-se por concurso de avaliação curricular
e prova de conhecimentos, nos termos da presente lei, e
opera-se no âmbito do quadro de escola, sendo considerados
aprovados os candidatos que obtenham classificação igual
ou superior a 14 valores, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

2 - A prova de conhecimentos a que se refere o número
anterior obedece a um programa de provas aprovado por
despacho do membro do Governo Regional competente em
matéria de educação.

3 - A mudança para o nível 2 depende da permanência no
nível 1 por um período de quatro anos com classificação não
inferior a Bom.

4 - A progressão consiste na mudança de escalão dentro
de cada nível, sendo dependente da permanência de três
anos no escalão imediatamente anterior com classificação
não inferior a Bom.

5 - Os assistentes de acção educativa que, para efeitos de
reclassificação profissional, efectuaram prova de aptidão
após a frequência de um mínimo de duzentas e cinquenta
horas de formação estão dispensados do concurso a que se
referem os n.os 1 e 2 do presente artigo.

Artigo 35.º

Processo de selecção para mudança de nível

1 - Os critérios do processo de selecção referido no artigo
anterior devem ter por base a avaliação das actividades
realizadas nos dois últimos anos, constantes, de forma
expressa, de relatório de desempenho elaborado pelo
funcionário, com confirmação, fundamentada, do respectivo
superior hierárquico, a avaliação do desempenho, através
da sua expressão quantitativa, e também os resultados da
formação profissional realizada.

2 - Os critérios referidos no número anterior são definidos
por um júri, designado pelo presidente do órgão executivo,
ao qual compete, ainda, apreciar as candidaturas e propor a
decisão final.

3 - O início do processo de selecção é autorizado pelo
director regional competente em matéria de administração
educativa, sendo publicitado na Internet e por aviso afixado
nos estabelecimentos de educação ou de ensino da
respectiva unidade orgânica, contendo o prazo e a forma de
entrega das candidaturas, a composição do júri e o prazo
para entrega do relatório de desempenho.

4 - A decisão final é homologada pelo director regional
competente em matéria de administração educativa e
notificada, por ofício registado, aos interessados, sendo ainda
publicitada por aviso afixado nos estabelecimentos de
educação ou de ensino da respectiva unidade orgânica.

5 - Da decisão final cabe recurso, nos termos gerais.

Artigo 36.º

Conteúdo funcional do assistente de acção educativa

Ao assistente de acção educativa incumbe genericamente,
no desenvolvimento do projecto educativo de escola, o
exercício de funções de apoio a alunos, docentes e
encarregados de educação entre e durante as actividades
lectivas, assegurando uma estreita colaboração no processo
educativo, competindo-lhe, nomeadamente:

a) Participar em acções que visem o desenvolvimento
pessoal e cívico de crianças e jovens e favoreçam
um crescimento saudável;

b) Exercer tarefas de apoio à actividade docente de
âmbito curricular e de enriquecimento do currículo;

c) Exercer tarefas de enquadramento e acompanha-
mento de crianças e jovens, nomeadamente no
âmbito da animação sócio-educativa, de apoio à
família e no transporte escolar;

d) Cooperar com os serviços especializados de apoio
sócio-educativo;

e) Prestar apoio específico a crianças e jovens portado-
res de deficiência;
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f) Colaborar no despiste de situações de risco social,
internas e externas, que ponham em causa o bem-
-estar de crianças, de jovens e da escola.

Artigo 37.º

Carreira de auxiliar de acção educativa

1 - A carreira de auxiliar de acção educativa desenvolve-
-se por dois níveis, aos quais correspondem diferentes esca-
lões e índices remuneratórios.

2 - O recrutamento para a carreira de auxiliar de acção
educativa faz-se para o nível 1, por concurso, de entre
indivíduos habilitados com a escolaridade mínima obrigatória,
preferindo os detentores de curso profissional de nível II ou
de nível III que confira perfil de saída adequado às funções a
desempenhar.

Artigo 38.º

Mudança de nível e progressão na carreira de auxiliar
de acção educativa

1 - A mudança para o nível 2 da carreira de auxiliar de
acção educativa é feita por concurso de avaliação curricular
e prova de conhecimentos, nos termos da lei geral, e opera-
se no âmbito do quadro de escola, sendo considerados
aprovados os candidatos que obtenham classificação igual
ou superior a 14 valores.

2 - Podem candidatar-se ao concurso os auxiliares de
acção educativa do nível 1 com, pelo menos, oito anos de
permanência nesse nível com classificação não inferior a
Bom.

3 - A progressão consiste na mudança de escalão dentro
de cada nível, sendo dependente da permanência de quatro
anos no escalão imediatamente anterior classificados de
Bom.

Artigo 39.º

Processo de selecção para mudança de nível na carreira
de auxiliar de acção educativa

1 - O programa da prova de conhecimentos é aprovado
por despacho do membro do Governo Regional competente
em matéria de educação.

2 - O início do processo de selecção é autorizado pelo
director regional competente em matéria de administração
educativa, sendo publicitado na Internet e por aviso afixado
nos estabelecimentos de educação ou de ensino da
respectiva unidade orgânica, contendo o prazo e a forma de
entrega das candidaturas e o programa da prova de
conhecimentos.

3 - A classificação final da prova de conhecimentos é
homologada pelo director regional competente em matéria
de administração educativa e notificada, por ofício registado,
aos interessados, sendo ainda publicitada por aviso afixado
nos estabelecimentos de educação ou de ensino da respec-
tiva unidade orgânica.

4 - Da homologação cabe recurso, nos termos gerais.

Artigo 40.º

Conteúdo funcional da carreira de auxiliar
de acção educativa

1 - Ao auxiliar de acção educativa incumbe o exercício de
funções de apoio geral, incluindo as de telefonista e operador
de reprografia, desenvolvendo e incentivando o respeito e
apreço pelo estabelecimento de educação ou de ensino e
pelo trabalho que, em comum, nele deve ser efectuado.

2 - Ao auxiliar de acção educativa compete,
designadamente:

a) Participar com os docentes no acompanhamento
das crianças e dos jovens, com vista a assegurar
um bom ambiente educativo;

b) Exercer tarefas de atendimento e encaminhamento
de utilizadores da escola e controlar as entradas e
saídas da escola;

c) Prestar apoio específico a crianças e jovens portado-
res de deficiência;

d) Cooperar nas actividades que visem a segurança
de crianças e jovens na escola e no transporte
escolar;

e) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e
boa utilização das instalações, bem como do mate-
rial e equipamento didáctico e informático necessário
ao desenvolvimento do processo educativo;

f) Exercer tarefas de apoio aos serviços de acção social
escolar;

g) Prestar apoio e assistência em situações de primei-
ros socorros e, em caso de necessidade, acompa-
nhar a criança ou o aluno a unidades de prestação
de cuidados de saúde;

h) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informa-
ções;

i) Receber e transmitir mensagens;
j) Zelar pela conservação dos equipamentos de comu-

nicação;
k) Reproduzir documentos com utilização de equipa-

mento próprio, assegurando a limpeza e manuten-
ção do mesmo e efectuando pequenas reparações
ou comunicando as avarias verificadas;

l) Assegurar o controlo de gestão dos materiais neces-
sários ao funcionamento da reprografia;

m) Efectuar, no interior e exterior, tarefas indispensá-
veis ao funcionamento dos serviços;

n) Exercer, quando necessário, tarefas de apoio, de
modo a permitir o normal funcionamento de laborató-
rios e bibliotecas escolares.

SECÇÃO V

Pessoal auxiliar

Artigo 41.º

Grupo de pessoal auxiliar

1 - Ao pessoal auxiliar compete, sob a orientação do órgão
executivo da unidade orgânica, executar as funções
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correspondentes ao conteúdo funcional das respectivas
carreiras que se mostrem necessárias ao bom funcionamen-
to da escola, nomeadamente na confecção e distribuição de
alimentos e na manutenção dos seus edifícios, espaços exte-
riores, vedações e equipamentos.

2 - O grupo de pessoal auxiliar compreende as seguintes
carreiras:

a) Cozinheiro;
b) Auxiliar de manutenção de instalações.

Artigo 42.º

Carreira de cozinheiro

1 - O recrutamento de cozinheiro é feito por concurso de
provas práticas de entre indivíduos habilitados com curso
profissional de nível II ou III na área de confecção de alimen-
tos.

2 - O acesso à categoria de cozinheiro principal faz-se por
concurso de entre cozinheiros com, pelo menos, cinco anos
de serviço na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom.

3 - A progressão faz-se por módulos de três anos, nos
termos da lei geral.

Artigo 43.º

Conteúdo funcional da carreira de cozinheiro

Ao cozinheiro compete:

a) Organizar e coordenar os trabalhos na cozinha, refei-
tório ou bufete, tarefas cometidas à categoria de
cozinheiro principal, quando exista;

b) Confeccionar e servir as refeições e outros alimen-
tos;

c) Prestar as informações necessárias para a aquisição
de géneros e controlar os bens consumidos diaria-
mente;

d) Assegurar a limpeza e arrumação das instalações,
equipamentos e utensílios de cozinha, do refeitório
e do bufete, bem como a sua conservação;

e) Colaborar na limpeza e arrumação das instalações
escolares, nos períodos de interrupção lectiva e de
férias escolares e sempre que não deva funcionar a
cozinha.

Artigo 44.º

Carreira de auxiliar de manutenção de instalações

1 - O recrutamento para a carreira de auxiliar de manu-
tenção de instalações faz-se por concurso de provas práticas
de entre indivíduos habilitados com curso profissional de
nível igual ou superior ao nível II que confira perfil de saída
adequado às funções a desempenhar.

2 - O acesso à categoria de auxiliar de manutenção de
instalações principal é feito por concurso de entre auxiliares
de manutenção com, pelo menos, cinco anos de serviço na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

3 - A progressão faz-se por módulos de três anos, nos
termos da lei geral.

4 - A estrutura indiciária da carreira de auxiliar de manu-
tenção de instalações é igual à prevista para a carreira de
cozinheiro dos estabelecimentos de educação e de ensino
não superior.

Artigo 45.º

Conteúdo funcional do auxiliar de manutenção
de instalações

1 - Ao auxiliar de manutenção de instalações compete
genericamente assegurar a conservação das instalações,
logradouros, jardins, equipamento e mobiliário, executando
pequenas obras de reparação e manutenção.

2 - Ao auxiliar de manutenção de instalações compete
predominantemente:

a) Reparar e restaurar mobiliário, fechaduras, portas,
janelas, estores e intervenções similares;

b) Reparar vedações e muros e executar pequenas
intervenções em alvenarias;

c) Efectuar pequenas reparações, substituir acessórios
das redes de água e esgoto, zelando pelo seu funcio-
namento;

d) Executar pequenas reparações na instalação eléctri-
ca e substituir acessórios;

e) Colocar vidros e efectuar pequenas reparações no
edifício;

f) Cavar, sachar, adubar e podar, incluindo corte de
sebes;

g) Preparar lotes de terra para proceder às plantações
de árvores e flores;

h) Conhecer e pôr em prática os principais processos
de propagação de plantas;

i) Zelar pela conservação das máquinas e ferramentas
que utiliza;

j) Comunicar estragos ou extravios de material e equi-
pamento e ainda necessidades de reposição de
existências.

CAPÍTULO V

Normas gerais

Artigo 46.º

Recrutamento e selecção

Em tudo que não estiver contemplado no capítulo anterior,
relativo ao processo de selecção, é aplicável a lei geral em
matéria de recrutamento e selecção de pessoal para os
quadros da administração regional autónoma.

Artigo 47.º

Mobilidade

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º, quanto à
mobilidade entre estabelecimentos da mesma unidade
orgânica, consideram-se instrumentos de mobilidade do
pessoal não docente:
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a) O concurso;
b) A transferência;
c) A requisição;
d) O destacamento;
e) A permuta;
f) A comissão de serviço.

2 - Aos instrumentos de mobilidade previstos no número
anterior aplica-se, sem prejuízo do disposto no presente
diploma, a lei geral que define o regime de modificação da
relação jurídica de emprego na Administração Pública.

3 - No decurso do mês de Abril de cada ano a direcção
regional competente em matéria de administração escolar
publica no Jornal Oficial a listagem das vagas existentes nos
quadros de escola cujo preenchimento seja necessário para
o ano escolar subsequente.

4 - Durante o mês de Maio de cada ano os funcionários
interessados na mobilidade apresentam a sua candidatura
em requerimento dirigido ao director regional competente
em matéria de administração escolar, indicando a vaga ou
vagas que pretendam ocupar.

5 - O preenchimento dos lugares é feito preferencialmente
por transferência e obedece à seguinte ordem de prioridades:

a) Funcionário que pretenda mudar de ilha de residên-
cia;

b) Funcionário com mais tempo de serviço na carreira
considerado para efeitos de função pública;

c) Funcionário com maior antiguidade na função públi-
ca;

d) Funcionário com mais idade.

Artigo 48.º

Intercomunicabilidade de carreiras

1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a
intercomunicabilidade de carreiras obedecerá ao disposto
na lei geral.

2 - Para efeitos de concurso interno, as carreiras do pessoal
de administração escolar são consideradas equivalentes às
correspondentes carreiras do regime geral, permitindo a
intercomunicabilidade entre ambos os regimes.

3 - A intercomunicabilidade prevista no artigo 58.º do
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos
Professores dos Ensinos Básico e Secundário aplica-se aos
lugares dos quadros de escola e opera-se, por concurso,
com observância das seguintes regras:

a) Para a carreira técnica superior, os docentes habili-
tados com licenciatura ou habilitação legalmente
equiparada;

b) Para a carreira técnica, os docentes habilitados com
bacharelato ou curso equiparado e todos aqueles
que não estejam habilitados com bacharelato ou
habilitação legalmente equiparada;

c) Para a categoria menos elevada que integre o esca-
lão a que corresponda remuneração base igual ou,
na falta de coincidência, remuneração superior mais
aproximada da que detém.

Artigo 49.º

Avaliação do desempenho

1 - A avaliação do desempenho visa o desenvolvimento
pessoal e profissional do pessoal não docente, com o
objectivo de melhorar a qualidade dos serviços prestados
pelos estabelecimentos de educação e de ensino.

2 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a
avaliação do desempenho rege-se, com as necessárias
adaptações, pelo que estiver estabelecido para os
funcionários e agentes da administração regional autónoma.

3 - A avaliação incide sobre o período de Maio a Abril.
4 - O segundo notador é o presidente do conselho execu-

tivo da unidade orgânica, sendo primeiro notador o chefe do
serviço de administração escolar, para o pessoal de
administração escolar, e o encarregado do pessoal de apoio
educativo, para o pessoal de apoio educativo.

5 - Para o restante pessoal não docente, para o chefe de
serviços de administração escolar e para o encarregado do
pessoal de apoio educativo, e sempre que não seja possível
a aplicação do disposto no número anterior, o presidente do
órgão executivo é o segundo notador e o vice-presidente
que coordene o pessoal não docente o primeiro, sendo as
classificações de serviço homologadas pelo director regional
competente em matéria de administração educativa.

6 - A classificação extraordinária é solicitada pelo
interessado no decurso do mês de Outubro.

Artigo 50.º

Higiene e segurança alimentar

O pessoal não docente que a qualquer título esteja
envolvido na confecção, manuseamento, distribuição e
armazenamento de géneros alimentares ou que preste
serviço em locais onde tal se faça está sujeito às regras de
higiene e salubridade a que a lei geral obriga os
trabalhadores do sector alimentar.

CAPÍTULO VI

Remunerações

Artigo 51.º

Regime geral

1 - O sistema retributivo da função pública é aplicável ao
pessoal abrangido pelo presente diploma.

2 - A remuneração mensal correspondente a cada
categoria e escalão é expressa em valores indiciários e tem
por base o índice 100 do regime geral da Administração
Pública.

3 - A remuneração base mensal do pessoal não docente
consta dos mapas I e II anexos ao presente diploma.

4 - As remunerações constantes dos mapas a que se refere
o número anterior são alteradas e actualizadas em termos
idênticos aos que vierem a ser fixados para as mesmas
carreiras na administração pública central e regional.
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Artigo 52.º

Trabalho extraordinário e em dias de descanso semanal
ou feriados

A prestação de trabalho extraordinário, nocturno e em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados
rege-se pela lei geral.

Artigo 53.º

Suplementos e abonos

1 - Ao pessoal abrangido pelo presente diploma são
atribuídos os suplementos, abonos ou prestações fixados
na lei geral.

2 - São atribuídos abonos para falhas, nos termos da lei,
aos tesoureiros e aos funcionários a quem estejam
distribuídas tarefas que impliquem a arrecadação de
dinheiros e valores ou o seu manuseamento, desde que
sejam responsáveis pela reposição de quebras de caixa.

3 - A atribuição do abono a que se refere o número anterior
é feita por deliberação do órgão executivo, podendo apenas
existir em cada unidade orgânica dois funcionários nas
referidas circunstâncias.

Artigo 54.º

Substituição do chefe de serviços de administração escolar

1 - Quando não estiver afecto a uma unidade orgânica um
chefe de serviços de administração escolar ou, estando-o,
se preveja a sua ausência ou impedimento por um período
superior a 30 dias, as funções de chefia serão exercidas
pelo assistente de administração escolar com mais tempo
de serviço na categoria mais elevada em exercício de
funções nessa unidade orgânica, a designar pelo respectivo
órgão executivo.

2 - Quando se verificar a vacatura do lugar, o exercício de
funções em regime de substituição é assegurado nos termos
do número anterior e tem a duração de seis meses, renovável
por iguais períodos, até ao provimento do lugar por concurso.

3 - Ao regime de substituição é aplicável o artigo 23.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 102/96, de 31 de Julho, sendo
considerado todo o tempo independentemente da unidade
orgânica onde foi prestado.

4 - Às funções desempenhadas em regime de substituição
cabe o vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria
do substituído.

5 - A experiência profissional adquirida no exercício de
funções em regime de substituição é obrigatoriamente
considerada nos métodos de selecção relativos aos
concursos para acesso à categoria de chefe de serviços de
administração escolar.

Artigo 55.º

Substituição do encarregado de pessoal de apoio educativo

O regime previsto no artigo anterior aplica-se ao encarre-
gado de pessoal de apoio educativo, quando o órgão exe-

cutivo da unidade orgânica o considerar necessário, caben-
do-lhe, durante o período de substituição, o acréscimo remu-
neratório referido no n.º 3 do artigo 31.º

CAPÍTULO VII

Condições de trabalho

Artigo 56.º

Dependência hierárquica

1 - O pessoal não docente depende hierarquicamente do
presidente do órgão executivo da unidade orgânica onde se
integra o estabelecimento de educação ou de ensino.

2 - As competências decorrentes do disposto no número
anterior são delegáveis nos vice-presidentes, sem possibili-
dade de subdelegação.

3 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores,
depende hierarquicamente do chefe de serviços de adminis-
tração escolar todo o pessoal não docente afecto aos serviços
administrativos.

4 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, de-
pendem hierarquicamente do encarregado do pessoal de
apoio educativo os funcionários e agentes no exercício
efectivo de funções de acção educativa, qualquer que seja a
sua natureza.

Artigo 57.º

Horário de trabalho

1 - O regime jurídico da duração e horário de trabalho apli-
cável ao pessoal não docente é o definido para os funcio-
nários e agentes da administração regional autónoma.

2 - Compete ao presidente do órgão executivo fixar os
horários de trabalho no âmbito das flexibilidades permitidas
pela lei, por forma a determinar os regimes de prestação de
trabalho e os horários mais adequados à garantia do regular
cumprimento das funções cometidas a cada grupo
profissional.

Artigo 58.º

Isenção de horário de trabalho

O chefe de serviços de administração escolar goza de
isenção de horário de trabalho, sem prejuízo da observância
do dever geral de assiduidade e do cumprimento da duração
semanal de trabalho legalmente estabelecida, não lhe sendo
devida, por isso, qualquer remuneração por trabalho prestado
fora do horário normal.

Artigo 59.º

Férias, faltas e licenças

1 - Ao pessoal abrangido pelo presente diploma aplica-se
a lei geral em vigor para a Administração Pública em matéria
de férias, faltas e licenças.
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2 - As férias do pessoal não docente em exercício de
funções são aprovadas pelo presidente do órgão executivo
do respectivo estabelecimento de educação ou de ensino,
de modo a assegurar o normal funcionamento do
estabelecimento de ensino.

Artigo 60.º

Acumulação de funções

A acumulação de funções ou cargos públicos, bem como
o exercício em acumulação de actividades privadas, obedece
ao disposto na lei geral.

Artigo 61.º

Equiparação a serviço efectivo

1 - É equiparado, para todos os efeitos legais, a serviço
efectivo, para além de outras situações legalmente previstas:

a) O exercício de cargos políticos;
b) O exercício de cargo ou função de reconhecido inte-

resse público, desde que de natureza transitória ou
com prazo certo de duração, que não possa ser
desempenhado em regime de acumulação;

c) O exercício de funções dirigentes, nos termos da lei
geral;

d) O exercício da actividade de dirigente sindical.

2 - O interesse público do exercício de cargo ou função é
reconhecido pelo membro do Governo Regional com
competência em matéria de educação.

Artigo 62.º

Fardamento

A regulamentação relativa ao uso de fardamento pelo
pessoal de apoio educativo e auxiliar é fixada por portaria
do membro do Governo Regional competente em matéria
de educação.

CAPÍTULO VIII

Formação

Artigo 63.º

Modalidades de formação

1 - A formação do pessoal não docente compreende a for-
mação contínua e formação especializada, ministrada por
entidades devidamente acreditadas no âmbito do sistema
educativo.

2 - A formação do pessoal não docente prossegue os
objectivos legalmente estabelecidos para a formação do
pessoal da administração regional autónoma e, ainda:

a) A melhoria da qualidade dos serviços prestados à
comunidade escolar;

b) A aquisição de capacidades e competências que
favoreçam a construção da autonomia das escolas
e dos respectivos projectos educativos;

c) A promoção na carreira dos funcionários, tendo em
vista a sua realização profissional e pessoal.

3 - A formação contínua destina-se a assegurar a actuali-
zação e o aprofundamento dos conhecimentos necessários
ao desempenho das respectivas funções, sendo obrigatoria-
mente considerada em concursos de acesso.

4 - A formação especializada visa a qualificação para o
desempenho de funções de maior complexidade ou de
actividades especializadas.

Artigo 64.º

Certificação e avaliação das acções de formação

1 - A apreciação técnico-pedagógica e a certificação das
acções de formação cabe à direcção regional competente
em matéria de administração educativa.

2 - Sem prejuízo dos deveres de avaliação a que as
entidades formadoras estão obrigadas, a direcção regional
competente em matéria de administração educativa promove
a avaliação anual da formação destinada ao pessoal não
docente, com vista ao seu aperfeiçoamento, à adequação
aos objectivos definidos e à divulgação de resultados.

Artigo 65.º

Requisitos dos formadores

1 - Podem ser formadores, no âmbito da formação prevista
no presente diploma, os formadores que como tal estiverem
certificados nos termos do Decreto Legislativo Regional
n.º 28/2004/A, de 24 de Agosto.

2 - Exclusivamente quando não estejam disponíveis
formadores que satisfaçam o disposto no número anterior,
podem também ser formadores, mediante decisão
fundamentada do director regional competente em matéria
de administração educativa, indivíduos possuidores de
currículo relevante nas matérias sobre que incida a formação.

3 - A autorização a que se refere o número anterior é
apenas válida para a acção de formação para a qual tenha
sido especificamente concedida.

Artigo 66.º

Avaliação dos formandos

1 - Todas as acções de formação, promovidas no âmbito
da direcção regional competente em matéria de
administração educativa, independentemente da sua
natureza, são obrigatoriamente objecto de prestação de
provas pelos formandos para avaliação e classificação final.

2 - A classificação final a que se refere o número anterior é
quantitativa, expressando-se de 0 a 20 valores.

3 - A classificação final constante do certificado emitido
pela entidade formadora deve contemplar também a
avaliação contínua decorrente da participação do formando
ao longo da acção de formação.
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4 - A avaliação individual dos formandos assegura a
apreciação global do seu aproveitamento, a qual inclui
também a avaliação contínua decorrente da sua participação
na acção de formação.

5 - As entidades formadoras emitem certificado individual
das acções de formação que levarem a efeito, desde que se
encontrem satisfeitas as condições de frequência e de
aproveitamento previamente definidas e divulgadas.

6 - Não pode ser emitido certificado relativo a:

a) Acção de formação sujeita a prestação de provas,
na qual a classificação final do formando seja infe-
rior a 10 valores;

b) Qualquer acção de formação em que a participação
do formando não tenha correspondido ao mínimo
de 80% do número total de horas de duração.

7 - Ao formando que ficar abrangido por uma das alíneas
do número anterior não poderá ser autorizada nova
frequência de acção de formação no prazo de um ano,
excepto se, relativamente à alínea b), for apresentado motivo
atendível, devidamente comprovado nos termos da lei geral
sobre férias, faltas e licenças.

Artigo 67.º

Equivalência de acções

1 - Para efeitos de equivalência, as competências adquiridas
pelo funcionário ou agente em qualquer acção de formação
anteriormente frequentada e certificada são avaliadas pela
entidade formadora, que as equiparará, no todo ou em parte,
às decorrentes da acção de formação a realizar.

2 - Para o cálculo da classificação final a que se refere o
n.º 2 do artigo anterior não é tomada em consideração a
classificação obtida na acção de formação equiparada nos
termos do número anterior.

Artigo 68.º

Autoformação

1 - É garantido o direito à autoformação, nos termos da lei
em vigor para os funcionários e agentes da administração
regional autónoma, designadamente mediante a
equiparação a bolseiro.

2 - Para efeitos do n.º 1, o pessoal abrangido por este
diploma tem direito, dentro do período laboral, a um crédito
de trinta e cinco horas por ano civil, a conceder nos períodos
de interrupção lectiva e férias escolares.

CAPÍTULO IX

Regime disciplinar

Artigo 69.º

Regime disciplinar

Ao pessoal não docente é aplicável o Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central,

Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, com as adaptações constantes dos artigos
seguintes.

Artigo 70.º

Responsabilidade disciplinar

1 - O pessoal não docente é disciplinarmente responsável
perante o presidente do órgão executivo da unidade orgânica
onde presta funções.

2 - O pessoal não docente que integre órgãos de adminis-
tração e gestão da unidade orgânica é disciplinarmente
responsável perante o director regional competente em
matéria de administração educativa.

Artigo 71.º

Competência disciplinar

1 - A instauração de processo disciplinar é da competência
do presidente do órgão executivo da unidade orgânica, salvo
o disposto nos números seguintes.

2 - Sendo o arguido membro de órgão de administração e
gestão da unidade orgânica, a competência referida no
número anterior cabe ao director regional competente em
matéria de administração educativa.

3 - A instauração de processo disciplinar em consequência
de acções da tutela inspectiva da educação é da competência
do respectivo inspector regional, com possibilidade de
delegação nos termos legais.

4 - A instauração do processo disciplinar, nos termos do
n.º 1, será comunicada imediatamente à inspecção regional
da educação, à qual poderá ser solicitado o apoio técnico-
jurídico considerado necessário.

Artigo 72.º

Instrução

1 - A nomeação do instrutor é da competência da entidade
que instaurar o processo disciplinar, salvo o disposto nos
números seguintes.

2 - A nomeação de instrutor dos processos disciplinares
relativamente a faltas leves ao serviço, a casos de negligência
e má compreensão dos deveres funcionais e a falta de
assiduidade, a que se referem os artigos 71.º e seguintes do
Estatuto Disciplinar, é da competência do presidente do
órgão executivo da unidade orgânica.

3 - A nomeação de instrutor nos casos referidos nos n.os 2
e 3 do artigo anterior é da competência da entidade que
instaurou o processo.

4 - Nos casos não abrangidos nos números anteriores, a
nomeação de instrutor será da competência do director
regional competente em matéria de administração educativa.

Artigo 73.º

Suspensão preventiva

1 - A suspensão preventiva é proposta pelo presidente do
órgão executivo ou pelo instrutor do processo e decidida pelo
membro do Governo Regional ou pelo director regional com-
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xpetente em matéria de administração educativa, conforme o
arguido seja ou não membro de um órgão de administração e
gestão da unidade orgânica onde preste serviço.

2 - O prazo previsto no n.º 1 do artigo 54.º do Estatuto Dis-
ciplinar pode ser prorrogado até ao final do ano escolar, sob
proposta da entidade competente para instaurar o processo
disciplinar e com os fundamentos previstos na lei.

Artigo 74.º

Aplicação de penas

1 - Salvo o disposto no n.º 2 do artigo 70.º do presente di-
ploma, a aplicação da pena de repreensão escrita é da
competência do presidente do órgão executivo da unidade
orgânica.

2 - A aplicação das penas de multa, suspensão e inactivi-
dade é da competência do director regional competente em
matéria de educação.

3 - A aplicação das penas expulsivas é da competência do
membro do Governo Regional competente em matéria de
educação.

Artigo 75.º

Aplicação de penas aos contratados

1 - A aplicação de pena disciplinar de que resulte a
suspensão do exercício das funções ao pessoal não
pertencente aos quadros determina a não renovação do
contrato, podendo implicar a imediata cessação do mesmo,
se o período de afastamento for igual ou superior ao período
durante o qual, no âmbito desse contrato, prestou funções.

2 - A aplicação de penas disciplinares expulsivas a pessoal
não pertencente a um quadro determina a incompatibilidade
para o exercício de funções nos estabelecimentos de
educação e de ensino.

Anexo I
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Anexo II

Carreiras a extinguir

GOVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2006/A

de 17 de Março

Considerando que se impõe uma alteração pontual do
quadro de pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo, na
parte respeitante à carreira de assistente administrativo, por

necessidade de um melhor funcionamento do serviço e, por
consequência, tendo em vista uma melhor gestão de pessoal
recrutado:

Assim, tendo em conta o disposto no artigo 21.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de Julho, e nos termos
da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição e da alínea
o) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores, o Governo Regional decreta o seguinte:
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Artigo único

O quadro de pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo,
de Ponta Delgada, previsto no Decreto Regulamentar
Regional n.º 17/96/A, de 26 de Março, com as alterações
constantes nos Decretos Regulamentares Regionais n.os
19/96/A, 3/2000/A, 5/2000/A, 3/2004/A, 31/2004/A, 33/2004/
A e 4/2005/A, respectivamente de 22 de Abril, 28 de Janeiro,
4 de Fevereiro, 11 de Fevereiro, 25 de Agosto, 26 de Agosto
e 16 de Fevereiro, é alterado, na parte respeitante ao pessoal
administrativo, de acordo com o mapa anexo a este diploma,
do qual faz parte integrante.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Angra
do Heroísmo, em 31 de Janeiro de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins
do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Fevereiro de
2006.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma dos
Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Anexo

Quadro de pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo, de Ponta Delgada

SECRETARIA REGIONAL
DA HABITAÇÃO E EQUIPAMENTOS

Despacho Normativo n.º 10/2006

de 30 de Março

Considerando o agravamento verificado, desde a última
actualização tarifária, no custo de exploração da actividade
de aluguer de veículos ligeiros de passageiros na
modalidade com condutor (Táxis);

Considerando as dificuldades que actualmente a referida
actividade atravessa, basicamente resultantes da utilização
generalizada do transporte particular em detrimento do
transporte público;

Considerando que, em circuitos urbanos, os veículos que
lhe estão afectos são condicionados a uma velocidade de
circulação limitada pelo intenso trânsito, com frequentes
paragens e demoras;

Considerando, por último, as propostas e pareceres
favoráveis das associações da classe sobre as alterações
agora implementadas.

Assim, nos termos da alínea c) do artigo 11.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro,
e do n.º 2.º da Portaria n.º 74/91, de 19 de Dezembro – que
em regulamentação do Decreto Legislativo Regional n.º 6/
/91/A, de 8 de Março, estabelece o regime de “preços
máximos” para a actividade – e de acordo com o disposto no
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
determino o seguinte:
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I - Tipologia dos Serviços

De acordo com o disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, os serviços de transporte em
táxi, em veículos Letra “A”, são prestados:

a) Em função da distância percorrida e dos tempos de
espera;

b) À hora, quando em função da duração do serviço;
c) A percurso, em função de preços estabelecidos para

determinados itinerários, a definir por despacho
normativo próprio, nos quais são considerados, para
cada um desses itinerários, as distâncias, os tempos
de espera em locais previamente fixados e
suplementos específicos;

d) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito,
estabelecido por prazo não inferior a 30 dias, onde
constem obrigatoriamente o respectivo prazo, a iden-
tificação das partes e o preço acordado.

II – Tipologia das Tarifas

Para determinação do custo do transporte, a distância
percorrida ou o início do serviço à hora, são sempre medidos
a partir do local ou da hora, em que o veículo se encontra à
disposição do utente e, salvo condições especiais de utiliza-
ção que impliquem suplementos tarifários, é aplicável a se-
guinte tipologia de tarifas:

a) Tarifa 1: tarifa com retorno em vazio - em que o preço
do transporte resulta da soma das parcelas A+B+C,
onde:

A – “Mínimo de cobrança”: valor aplicável a uma
deslocação do utente durante o primeiro quiló-
metro ou fracção;

B – “Custo dos quilómetros percorridos além do
inicial”: valor obtido na multiplicação do núme-
ro de quilómetros percorridos com o utente,
menos 1 relativo ao “mínimo de cobrança”,
pelo valor do preço por quilómetro ou fracção;

C – “Tempo de espera”: para o caso de o utente
desejar parar o veículo, reservando a sua
utilização.

b) Tarifa 2: tarifa com retorno do utente, em que este
regressa ao local de início de serviço ou utiliza parte
do circuito de regresso. O preço do transporte resulta
da soma das parcelas A+B+C, onde:

A – “Mínimo de cobrança”: valor aplicável a uma
deslocação do utente durante o primeiro
quilómetro ou fracção;

B – “Custo dos quilómetros percorridos além do
inicial”: valor obtido na multiplicação do valor
do preço por quilómetro ou fracção, pela
metade do número de quilómetros percor-
ridos pelo veículo não só quando ocupado
como no regresso, menos 1 relativo ao “míni-
mo de cobrança”. Se o utente sair antes de
completar a viagem de regresso à origem, a
distância que falta percorrer deve ser conside-
rado pelo itinerário mais curto.

C – “Tempo de espera”: para o caso de o utente
desejar parar o veículo, reservando a sua
utilização.

c) Tarifa 3: tarifa à hora: só permitida em serviços pres-
tados por ocasiões de espectáculos públicos, casa-
mentos, baptizados, enterros, ou em transportes de
excursionistas e noutros casos especiais a fixar pelas
câmaras municipais. O serviço à hora inclui o tempo
de ida, espera e retorno.

Automóveis com distintivo e cor padrão 

Componentes do preço Tipo de Tarifa Automóveis de 4 lugares Automóveis de 6 lugares 

SERVIÇO AO QUILÓMETRO 

Mínimo de Cobrança Tarifa 1 
(S/retorno) 

 

€ 3,00 - 1.000 metros 

 

€ 2.70 - 1.000 metros 

Km ou fracção Ou € 0,57 € 0,75 

Minuto de espera Tarifa 2 
(C/retorno) 

 

€ 0,15 

 

€ 0,15 

SERVIÇO À HORA 

1ª hora ou fracção Tarifa 3 € 15,00 € 17,20 

1/2 hora adicional  € 7.50 € 8,60 

 

Automóveis sem distintivo e cor padrão 

Componentes do preço Tipo de Tarifa Automóveis de 4 lugares Automóveis de 6 lugares 

SERVIÇO AO QUILÓMETRO 

Mínimo de Cobrança Tarifa 1 
(S/retorno) 

 

€ 2.70 - 1.000 metros 

 

€ 2.70 - 1.000 metros 

Km ou fracção Ou € 0,73 € 0,76 

Minuto de espera Tarifa 2 
(C/retorno) 

 

€ 0,15 

 

€ 0,15 

SERVIÇO À HORA 

1ª hora ou fracção Tarifa 3 € 17,20 € 17,20 

Cada 1/2 hora  € 8,60 € 8,60 

 

III – Aplicação das Tarifas
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IV – Condições especiais de utilização

a) O serviço nocturno, aquele que é prestado entre as
21,00 horas e as 6,00 horas, e o serviço aos domin-
gos e feriados, ficam sujeitos a um suplemento de
20 %;

b) Se o veículo for contratado via telefone ou central
rádio-táxi, ao preço do transporte, calculado de
acordo com os métodos referidos, pode ser adicio-
nado um suplemento de € 0,50 por utilização;

c) Nos automóveis ligeiros de passageiros no regime
de aluguer é obrigatório o transporte gratuito de ba-
gagem dos utentes até ao peso de 30 quilogramas,
ou que não ultrapasse as dimensões de 55x35x20
centímetros. O transporte de bagagem com peso ou
dimensões superiores às referidas pode ficar sujeito
ao pagamento de um suplemento de € 2,50;

d) É sempre gratuito o transporte de cadeira de rodas
ou outro meio de marcha de utentes com mobilidade
reduzida, bem como carrinhos e acessórios para
transporte de crianças.

V – Disposições gerais

a) O transporte de passageiros em veículos ligeiros,
em regime de aluguer no serviço ao quilómetro e à
hora, veículos “letra A”, fica sujeito à obrigatoriedade
de indicação de preços e demais informações sobre
tarifas e suplementos em vigor, nos termos do mapa
anexo ao presente despacho do qual faz parte inte-

 

Automóveis sem distintivo e cor padrão 

Componentes do preço Tipo de Tarifa Automóveis de 4 lugares Automóveis de 6 lugares 

SERVIÇO AO QUILÓMETRO 

Mínimo de Cobrança Tarifa 1 
(S/retorno) 

 

€ 2.70 - 1.000 metros 

 

€ 2.70 - 1.000 metros 

Km ou fracção Ou € 0,73 € 0,76 

Minuto de espera Tarifa 2 
(C/retorno) 

 

€ 0,15 

 

€ 0,15 

SERVIÇO À HORA 

1ª hora ou fracção Tarifa 3 € 17,20 € 17,20 

Cada 1/2 hora  € 8,60 € 8,60 

 
grante, que deve constar de um autocolante afixado
no vidro traseiro lateral esquerdo do veículo, virado
para o interior;

b) É obrigatória a emissão de recibo comprovativo do
valor total do serviço prestado, o qual deverá conter,
em impresso tipográfico ou por carimbo, o nome e
morada do proprietário, respectivo número de
contribuinte e a matrícula do veículo. Os recibos se-
rão assinados pelo motorista e deverão ainda conter,
sempre que solicitado pelo utente, o local de início
e de fim de percurso, a hora e, se for caso disso, os
suplementos pagos;

c) Previamente à aplicação de qualquer dos suple-
mentos referidos no anterior ponto IV, o motorista
deverá avisar o utente dessa cobrança.

VI – Norma Revogatória

É revogado o Despacho Normativo n.º 11/2005, de 3 de
Março.

VII – Entrada em vigor

O presente despacho normativo entra em vigor no prazo
de oito dias após a data da sua publicação.

15 de Março de 2006. - O Secretário Regional da Habitação
e Equipamentos, José António Vieira da Silva Contente.

Anexo

Mapa de preços a que se refere a alínea) do ponto V do Despacho Normativo
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SECRETARIA REGIONAL
DA ECONOMIA

Despacho Normativo n.º 11/2006

de 30 de Março

Os preços dos combustíveis têm incidência no custo de
vida das populações, razão pela qual o Governo Regional
procura que sejam os mais baixos possíveis.

Considerando as variações do preço do petróleo no
mercado internacional bem como a cotação do euro face ao

dólar, justifica-se proceder a uma correcção no preço máximo
de venda ao público do fuelóleo para a produção de
electricidade.

Assim, nos termos conjugados do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8 de Março, n.º 1.º da
Portaria n.º 13/2002, de 7 de Fevereiro, e n.º 7 do n.º 2.º do
anexo à Resolução n.º 186-B/2002, de 19 de Dezembro,
determino:

1. Fixar os seguintes preços máximos de venda ao pú-
blico do fuelóleo para a produção de electricidade,
fornecido a granel nas instalações das companhias
distribuidoras em cada ilha:
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São Miguel – 0,37 €/kg
Terceira – 0,41 €/kg
Pico – 0,42 €/kg
Faial – 0,44 €/kg

2. Os preços agora fixados incluem Imposto sobre o
Valor Acrescentado (IVA) e entram em vigor na
Região Autónoma dos Açores às zero horas do dia
1 de Abril de 2006.

3. É revogado o Despacho Normativo n.º 3/2006, de
26 de Janeiro.

21 de Março de 2006. - O Secretário Regional da Economia,
Duarte José Botelho da Ponte.

SECRETARIA REGIONAL
DA AGRICULTURA E FLORESTAS

Portaria n.º 27/2006

de 30 de Março

Considerando a Portaria n.º 19/2003, de 27 de Março,
alterada pelas Portarias n.º 79/2003, de 25 de Setembro e
n.º 51/2004, de 24 de Junho, e alterada e republicada pela
Portaria n.º 19/2005, de 24 de Março, que determina o abate
de animais diagnosticados, pelos serviços de ilha da Direcção
Regional do Desenvolvimento Agrário, como portadores da
Leucose Bovina Enzoótica e da última filha nascida, com
idade inferior a 1 ano à data do diagnóstico laboratorial;

Considerando que é necessário proceder a algumas
alterações do regime ali previsto

Assim, ao abrigo da alínea z) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário
Regional da Agricultura e Pescas o seguinte:

Artigo 1.º

São alterados os artigos 1.º, 2.º e os Anexos II e III da
Portaria n.º 19/2003, de 27 de Março, alterada pelas Portarias
n.º 79/2003, de 25 de Setembro e n.º 51/2004, de 24 de
Junho, e alterada e republicada pela Portaria n.º 19/2005,
de 24 de Março, que passam a ter a seguinte redacção:

“Artigo 1.º

1. No âmbito do Plano de Erradicação da Leucose Bovina
Enzoótica é determinado o abate dos animais diagnostica-
dos pelos Serviços de Desenvolvimento Agrário de ilha da
Secretaria Regional da Agricultura e Florestas (SRAF) como
portadores de Leucose Bovina Enzoótica e da última filha
nascida, com idade inferior a 1 ano à data do diagnóstico
laboratorial.

2. …
3. …
4. Após o abate os responsáveis técnicos pelos

matadouros deverão comunicar aos Serviços de
Desenvolvimento Agrário de Ilha da SRAF, a identificação
dos animais abatidos e os dados referentes às carcaças.

5. …

Artigo 2.º

1. ……
2.  A partir de 1 de Janeiro de 2010, o produtor pode sempre

optar por receber o valor do animal aos preços correntes do
mercado, ou proceder à entrega do animal ao IAMA,
recebendo o valor resultante da venda da carne nos leilões
promovidos por aquela entidade.

3. …
4. …

Anexo II

Montante da indemnização por categoria da fêmea  

Ano de Abate A a) B b) 

2006 1250 1000 

2007 1000 800 

2008 750 550 

2009 400 300 

2010 - - 
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Anexo III

Ano de Abate Montante por toiro reprodutor 1) Montante por outros machos 

2006 1000 300 

2007 800 300 

2008  550 300 

2009 300 300 

2010  - - 

 

a) ……...
b) ……...

1) ……...”

Artigo 2.º

As alterações constantes da presente Portaria produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006.

Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

Assinada em 17 de Março de 2006.

O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.

Portaria n.º 28/2006

de 30 de Março

Considerando a Portaria n.º 6/2003, de 20 de Fevereiro,
rectificada pela Declaração n.º 18/2003, de 25 de Setembro,
alterada pela Portaria n.º 48/2004, de 17 de Junho, e alterada
e republicada pela Portaria n.º 20/2005, de 24 de Março, que
determina o abate de animais diagnosticados, pelos Serviços
de Ilha da Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário,
como portadores da brucelose e da última filha nascida, com
idade inferior a 1 ano à data do diagnóstico laboratorial;

Considerando que é necessário proceder a algumas
alterações ao regime ali previsto;

Assim, ao abrigo da alínea z) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário
Regional da Agricultura e Florestas o seguinte:

Artigo 1.º

São alterados os artigos 1º, 2º e os Anexos II e III da Portaria
n.º 6/2003, de 20 de Fevereiro, rectificada pela Declaração

n.º 18/2003, de 25 de Setembro, alterada pela Portaria
n.º 48/2004, de 17 de Junho, e alterada e republicada pela
Portaria n.º 20/2005, de 24 de Março, que passam a ter a
seguinte redacção:

“Artigo 1.º

1. No âmbito do plano de erradicação da brucelose bovina
é determinado o abate dos animais diagnosticados pelos
Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha da Secretaria
Regional da Agricultura e Florestas (SRAF) como portadores
de brucelose e da última filha nascida, com idade inferior a
1 ano à data do diagnóstico laboratorial.

2. …
3. …
4. Após o abate os responsáveis técnicos pelos

matadouros deverão comunicar aos Serviços de Desenvol-
vimento Agrário de Ilha da SRAF, a identificação dos animais
abatidos e os dados referentes às carcaças.

5. …

Artigo 2.º

2. ……
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2. A partir de 1 de Janeiro de 2010, o produtor pode
sempre optar por receber o valor do animal aos preços
correntes do mercado, ou proceder à entrega do
animal ao IAMA, recebendo o valor resultante da

Anexo II

venda da carne nos leilões promovidos por aquela
entidade.

3. ...
4. …

Montante da indemnização por categoria da fêmea  

Ano de Abate A a) B b) 

2006 1250 1000 

2007 1000 800 

2008 750 550 

2009 400 300 

2010 - - 

 
a) …..
b) …

Anexo III

Ano de Abate Montante por toiro reprodutor 1) Montante por outros machos 

2006 1000 300 

2007 800 300 

2008 550 300 

2009 300 300 

2010 - - 

 
1) …”

Artigo 2.º

As alterações constantes da presente Portaria produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006.

Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

Assinada em 17 de Março de 2006.

O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.
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ASSINATURAS

I série ................................................................    39,00 �
II série ...............................................................    39,00 �
III série ..............................................................    33,00 �
IV série .............................................................    33,00 �
I e II séries .........................................................    75,00 �
I, II, III e IV séries .................................................  130,00 �
Preço por página ..............................................       0,50 �
Preço por linha ...................................................       1,7 �

Os preços indicados incluem IVA à sua taxa legal.
O preço dos anúncios é de (1,70 euros) por cada linha,

dependendo a sua publicação do pagamento antecipado,
a efectuar no Gabinete de Edição do Jornal Oficial, Palácio
da Conceição, 9504-509 Ponta Delgada (Açores).

A conta do Jornal Oficial da Região Autónoma
dos Açores no Banco Comercial dos Açores tem o
n.º 001200009876989430130.

O endereço electrónico do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores é jornaloficial@azores.gov.pt.

O endereço do site na internet do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores é http://jo.azores.gov.pt.

Depósito legal 28190/89

Montagem e Impressão
EFEITOS PRÁTICOS

 PREÇO DESTE NÚMERO - 18,00 �  - (IVA incluído)

JORNAL OFICIAL

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a
anúncios e a assinatura do Jornal Oficial, deve ser dirigida
a Presidência do Governo, Gabinete de Edição do Jornal
Oficial, Palácio da Conceição, 9504-509 Ponta Delgada,
São Miguel (Açores).

As informações estão disponíveis através do telefone
n.º 296301100.

Para envio extraordinário e urgente de diplomas, utilizar
o fax n.º 296629809.

O prazo de reclamação de faltas do Jornal Oficial da
Região Autónoma dos Açores é de 90 dias a contar da data
da sua distribuição.


